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Com esta primeira publicação inauguramos nosso 

projeto editorial militante, uma coletânea produzida 

de forma autogestionária, reunindo três textos que se 

relacionam e apontam para uma conclusão funda-

mental, a urgência do diálogo entre programas que se 

complementam, o anarquismo e o anticolonialismo. 

Uma das chaves históricas para entender essa ne-

cessária síntese que chamamos aqui de Anarquismo 

Anticolonial é a derrota da revolução e guerra civil 

espanhola (1936-39). Uma das maiores derrotas da 

história tanto para proletariado e os povos do mundo, 

quanto possivelmente, a maior de todas para o anar-

quismo internacional e o programa revolucionário 

socialista e autogestionário. Entre os debates trava-

dos durante a guerra e a revolução na Espanha e a 

disputa entres as diferentes posições anarquistas so-

bre o processo revolucionário, Camilo Berneri, inte-

lectual e militante que comandou o destacamento in-

ternacional de anarquistas italianos que ficou conhe-

cido como Batalhão da Morte, ou Batalhão Malatesta, 

pontuava em uma carta aberta dirigida à então mi-

nistra Federica Montseny (Guerra di Classe, abril de 

1937) sua oposição à participação da CNT/FAI no go-

verno republicano e que o triunfo da guerra revolu-

cionária contra o franquismo só poderia acontecer 
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através de uma estratégia combinada de apoio ativo 

às lutas de libertação e guerras coloniais no norte da 

África e demais países árabes, especificamente à 

rebelião anticolonial pan-islâmica no Marrocos, e 

uma guerra de guerrilhas, capaz de vencer tanto o 

fascismo quanto a bolchevização no território espa-

nhol. E foi exatamente no Marrocos colonizado de 

onde as tropas franquistas conseguiram se reagru-

par, operar e vencer a guerra com apoio das potências 

nazifascistas, impondo uma das maiores derrotas aos 

povos do mundo na história. Berneri, que se tornou 

mártir de guerra, assassinado por traidores comu-

nistas, foi um intelectual de primeira linha que tam-

bém escreveu um tratado sobre a distopia nazista – O  

Delírio Racista (1934) – e a despeito da sua má inter-

pretação da proposta da Plataforma Organizacional 

de Makhno e Arshinov, se situava politicamente entre 

uma posição crítica ao colaboracionismo da direção 

da CNT/FAI e a defesa consequente e intransigente 

da revolução pelo grupo Amigos de Durruti, con-

seguindo sintetizar em suas reflexões da guerra e 

aguçada capacidade de crítica e autocrítica, que seria 

a traição da direção da CNT/FAI somada à incom-

preensão do anarquismo sobre as lutas anticoloniais 

e a necessária defesa e apoio à libertação dos povos 

colonizados, que levariam à derrota mais pesada da 

história para o anarquismo, seu último suspiro de 

massas e possibilidade de realização em grande es-

cala da utopia socialista e libertária. 

Passando da lição histórica e chegando aos dias 

atuais, após o período de declínio da influência anar-
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quista sobre as lutas de massas, com uma presença 

menor, mas ainda sim com uma relativa importância 

em lutas por todo mundo, é preciso compreender o 

anarquismo como um conjunto de métodos forjados 

nas lutas de libertação e na resistência contra as 

formas de dominação, exploração e opressão, como 

um programa revolucionário “que luta com os ho-

mens tais como são, e constrói com as pedras que lhe 

proporciona sua época”, e não como uma ideologia 

purista ou “principista” deslocada das lutas concretas 

e da realidade dos povos oprimidos. A radicalização, 

a ação direita, a autonomia, a direção coletiva, a orga-

nização de base por fora e contra o Estado em oposi-

ção a tutela e a domesticação, como nas lutas com-

bativas do povo negro contra o genocídio, o racismo 

e a brutalidade policial, a resistência dos povos origi-

nários contra o neocolonialismo, a resistência e luta 

pela libertação das dissidências sexuais, e as lutas 

autônomas da classe trabalhadora, dos camponeses 

pobres, das mulheres do povo e da juventude com-

bativa contra a barbárie neoliberal, e mesmo os en-

frentamentos contra o neofascismo nos países cen-

trais carregam em si a influência direta ou os métodos 

revolucionários do anarquismo. Cabendo destacar as 

lutas atuais por autodeterminação, que assumem um 

caráter anticapitalista e colocam como perspectiva o 

autogoverno popular e o socialismo, como as guerras 

revolucionárias dirigidas por povos indígenas no Mé-

xico, que tem como principal referência o zapatismo, 

mas também para além dele, e a guerra de libertação 

dirigida pelo povo curdo e sua organização, o PKK 
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(Partido dos Trabalhadores do Curdistão), no norte 

Síria e fronteira com a Turquia que implementa o pro-

grama do confederalismo democrático, ecológico e 

autogestionário, com um importante protagonismo 

das mulheres. 

Nos textos que seguem nesta pequena contribui-

ção em formato de livro partimos da lógica que o 

nosso próprio projeto editorial se propõe como tare-

fa, contribuir para a formação e a propaganda, fa-

zendo a necessária relação entre teoria e realidade, e 

mais especificamente entre teoria e prática revolu-

cionárias. O primeiro texto, de Ryan Knight, tem um 

caráter introdutório e apresenta semelhanças e con-

fluências a partir de elementos básicos das constru-

ções teóricas e programáticas de dois gigantes revo-

lucionários, Mikhail Bakunin e Frantz Fanon, discu-

tindo elementos como a violência revolucionária, o 

papel do campesinato e da burguesia nos processos 

revolucionários, a partir de textos como “Cartas a um 

francês sobre a crise atual” (1870), “Catecismo Na-

cional” (1866) e “Estatismo e Anarquia” (1873) do re-

volucionário russo, citados a partir da ontologia “Ba-

kunin on Anarchism” organizada por Sam Dolgoff, e 

do clássico fanoniano “Os Condenados da Terra”, cujo 

título original em francês (“Les Damnés de la Terre”) 

é uma referência à letra do hino A Internacional (L'In-

ternationale) escrita pelo anarquista francês e com-

munard Eugène Pottier. Pontuando questões básicas 

e abrindo portas para o aprofundamento sobre o 

panafricanismo revolucionário e a teoria anticolonial 

e antirracista da dominação psíquica em Fanon, 
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assim como, para o método de análise, que hoje, a 

partir da sistematização feita da obra de Bakunin po-

de ser chamado de materialismo sociológico. 

O segundo texto, mais denso e fundamental para 

quem se interessa pelo tema do colonialismo, “Nacio-

nalismo e internacionalismo na teoria e política anti-

colonial e pós-colonial" de Andrey Cordeiro Ferreira, 

aprofunda criticamente o debate acerca das propos-

tas e formulações das teorias pós-coloniais e desco-

loniais, e discute a partir da ideia de colonialidade, da 

teoria do imperialismo, das diversas interpretações 

do processo revolucionário e do conceito de segmen-

taridade, as correspondências entre o internaciona-

lismo, a teoria anarquista da revolução integral e o 

anticolonialismo. 

Por fim, partindo da premissa de sempre relacio-

nar teoria e prática revolucionárias, apresentamos o 

texto “A luta do povo negro e a emancipação da classe 

trabalhadora”, da Federação das Organizações Sindi-

calistas Revolucionárias do Brasil – FOB, com apon-

tamentos sobre o programa do sindicalismo revolu-

cionário para a luta do povo negro no Brasil, enten-

dendo a escravidão, o genocídio e o racismo como 

pilares que estruturam o capitalismo e a dominação 

burguesa, e que é necessário combater tanto as con-

cepções eurocêntricas que negligenciam a importân-

cia da maioria negra na luta de classes, quanto as 

posições “pós-modernas” ou “culturalistas” que eli-

minam da questão racial o antagonismo de classes. 

Desejamos uma boa leitura e repetimos a indaga-

ção feita pelo revolucionário socialista vietnamita Ho 
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Chi Minh, que antes de liderar o movimento anti-

colonial e anti-imperialista e as heroicas guerras de 

liberação contra franceses, japoneses e norte-ameri-

canos em seu país, havia viajado pelo mundo após 

embarcar em um navio para trabalhar como cozi-

nheiro, se estabelecendo em Paris, logo após a Pri-

meira Guerra Mundial, e perguntava de forma in-

dignada em debates acalorados que teve com socia-

listas franceses: “Se vocês não condenam o colonia-

lismo, se vocês não estão alinhados com os povos co-

lonizados, que tipo de revolução vocês estão bus-

cando?”. (“Problemas do Oriente”, 1960) 

Dedicamos esta publicação à memória do revolu-

cionário anarquista e sindicalista nigeriano Sam 

Mbah, que foi dirigente da Awareness League (Liga da 

Consciência) e que nos deixou há exatamente 4 anos, 

em novembro de 2014, assim como, aos heroicos 

Basheyas, os guerrilheiros anarquistas africanos de 

Uganda que promovem a luta armada clandestina e a 

guerra popular contra o Estado, o capital e o colonia-

lismo, e aos revolucionários pretos e presos políticos 

da supremacia branca estadunidense há 40 anos, da 

organização negra radical MOVE. Sejamos a fúria. 

 

 

 

Editorial Adandé, novembro de 2018. 
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Falando de esferas sociais bastantes diferentes, 

qual relação exatamente pode existir entre os escri-

tos de um anarquista russo de meados do século XIX 

e os de um psiquiatra anticolonial da metade do sé-

culo XX? Pode-se entender que as semelhanças se-

riam simplesmente suas intenções revolucionárias. 

Porém, quando examinamos as teorias revolucio-

nárias de Mikhail Bakunin e Frantz Fanon podemos 

observar importantes pensamentos entrecruzados, 

independentemente do tempo e lugares diferentes de 

onde escreviam. Isso conduz a acreditar que o anar-

quismo e as lutas anticoloniais dialogam entre si. 

Observando conjuntamente as duas obras, é possível 
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compreender melhor a perspectiva de transformação 

revolucionária de baixo para cima e entender que a 

revolução não possui necessariamente uma centrali-

dade na classe operária urbana, o que é um debate 

denso nos meios revolucionários.  

É possível explorar essas semelhanças observan-

do a teoria contra a dominação colonial em Frantz 

Fanon e o conjunto de pensamentos sobre a revolu-

ção social de Mikhail Bakunin, especialmente quando 

levado em conta que os dois autores atribuíram uma 

importância fundamental ao campesinato enquanto 

força revolucionária, defenderam a violência como 

meio para a revolução e desconfiavam do papel da 

burguesia nos processos revolucionários. Ao contrá-

rio do marxismo clássico e sua defesa da centralidade 

da classe operária industrial, que ignora o papel 

revolucionário de outros sujeitos subalternos, o pen-

samento anarquista de Bakunin também se refere as 

questões que envolvem as revoluções anticoloniais, 

isso porque ele entendeu que também existem rela-

ções de dominação e resistência para além do antago-

nismo entre burguesia e proletariado, que são ineren-

tes ao capitalismo. Mesmo não descartando a impor-

tância das contradições entre a burguesia e o prole-

tariado, Bakunin entendeu que existem também ou-

tros elementos e sujeitos no processo de construção 

de uma verdadeira revolução libertária.    

Ao mesmo tempo, Fanon ultrapassou a compreen-

são do marxismo clássico, o que lhe possibilitou em-

xergar as diversas camadas de dominação e explora-

ção do colonialismo. Fanon não reduziu sua análise 
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apenas aos aspectos da exploração de classe e tam-

bém observou os elementos da dominação psico-

lógica. Tentou compreender as motivações individu-

ais, as reações internas e os sentimentos gerais que 

motivaram os povos colonizados durante seus movi-

mentos revolucionários contra o colonialismo. 

Examinando os pensamentos de Bakunin e Fanon 

sobre a transformação e os movimentos revolucioná-

rios é importante identificar os diferentes contextos 

históricos em que estavam inseridos as produções de 

cada autor, o que torna ainda mais perceptível a 

semelhança entre o pensamento anticolonial e o 

anarquista. O pensamento de Bakunin está localizado 

nos debates anticapitalistas no século XIX na Europa 

e seus escritos refletem um firme compromisso com 

o anti-autoritarismo tanto dentro do movimento 

revolucionário, quanto na sociedade de forma geral. 

Suas formulações sobre o papel do campesinato po-

dem ser encontradas em “Cartas a um francês sobre a 

crise atual”, onde os pensamentos revolucionários de 

Bakunin são expostos no contexto da crise francesa 

vivida em 1870: “O governo de Napoleão III já havia 

desmoronado e o governo provisório republicano 

que o sucedeu estava irremediavelmente desmorali-

zado. Os exércitos franceses estavam em retirada e as 

tropas prussianas chegaram ao portão de Paris.” 

(Dolgoff, 2002: 183). Para Bakunin, a revolução deve-

ria ir além da luta contra o exército estrangeiro prus-

siano e defender-se também do poder dos inimigos 

internos que tentavam avançar na esteira do proces-

so revolucionário.               
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Frantz Fanon escreveu quase um século mais tar-

de e esteve envolvido nas lutas anticoloniais da Argé-

lia contra o domínio francês. Em “Os Condenados da 

Terra” ele discutiu os efeitos psicológicos do colonia-

lismo e os aspectos do enfrentamento à dominação 

física e mental necessários para derrotar o colonialis-

mo. Mesmo pensando na revolução, Fanon esteve in-

teressado até onde as características e os desenvol-

vimentos dos processos de descolonização poderiam 

ser levados. Entendeu que a situação colonial apre-

sentava diversos aspectos diferentes de uma revolu-

ção da classe operária industrial, como Marx acredi-

tou. Através deste entendimento, os pensamentos de 

Fanon sobre a revolução se aproximariam muito mais 

de Bakunin que de Marx, embora Fanon esteja muito 

mais frequentemente associado ao pensamento mar-

xista. 

 

O que motiva os povos a buscarem uma trans-

formação revolucionária? Quais sujeitos são mais 

prováveis de serem conduzidos à ação revolucio-

nária? Quais sujeitos sociais precisarão se unir para 

defender um movimento revolucionário mais abran-

gente? Essas são questões que continuamente preo-

cupam teóricos e militantes, e as mesmas questões 

foram abordadas por Bakunin e Fanon, que concor-

dam em muitos aspectos. Diferente de muitos dos 

pensadores mais influenciados pelo marxismo, tanto 
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Bakunin quanto Fanon concordavam que o campe-

sinato é um sujeito revolucionário. Além disso, os 

dois teóricos observaram a necessidade de combinar 

ação do campesinato e da classe operária urbana em 

uma força revolucionária comum. 

Assim como Marx, Bakunin observou o campesi-

nato (particularmente sua cultura) como se estivesse 

em um estado de “inocência”, intocado pelas relações 

da industrialização do capitalismo. No entanto, ao 

contrário do marxismo clássico, que via nisso uma 

falha no seu potencial revolucionário, Bakunin per-

cebeu que esse estado de “inocência” era revolucio-

nário no sentido em que o trabalhador rural perma-

necia não contaminado pelos valores da burguesia. 

Preservando suas tradições rurais, eles não haviam 

ainda adotado os valores capitalistas da ideologia 

burguesa. Segundo Bakunin, “poupados da indul-

gência exagerada e da indolência, e apenas levemente 

afetados pela influência perniciosa da sociedade bur-

guesa, os camponeses mantêm a sua energia original, 

sua cultura e seu modo de vida simples” (Dolgoff, 

2002: 189), sendo essa energia capaz de permitir e 

impulsionar um espírito de revolta, favorecido for-

temente pela forma de vida tradicional e contrária a 

intervenção capitalista ou estatal. 

Bakunin acreditava que a realidade material e a 

existência marginalizada dos camponeses iria ali-

mentar o fervor pela mudança revolucionária. Não 

seria apenas a classe operária industrial que desper-

taria para a consciência revolucionária, mas também 

os camponeses pobres. Ele escreve, que “os campone-



 

A N A R Q U I S M O    A N T I C O L O N I A L 

 

19 
 

ses se tornam revolucionários pela necessidade, pela 

intolerável realidade de suas vidas; seus rancores 

violentos, suas paixões socialistas têm sido explora-

das e ilegitimamente desviadas para apoiar os reacio-

nários.” (Dolgoff, 2002: 191). Na tradição do materia-

lismo histórico, Bakunin reconheceu que eram as 

condições materiais dos camponeses que os condu-

ziria à mudança revolucionária. Eles também experi-

mentavam a miséria e as condições inumanas que fo-

ram iniciadas com a propriedade privada e outras ca-

racterísticas essenciais do capitalismo. De fato, eles 

também eram uma classe revolucionária. 

Embora Bakunin tenha enxergado um potencial 

revolucionário no campesinato, ele reconheceu que 

os camponeses sozinhos não poderiam realizar uma 

completa revolução social. Porém, em cooperação 

com a classe operária urbana, Bakunin percebeu que 

um movimento verdadeiramente revolucionário po-

deria ser construído; era a reunião de todos os povos 

explorados que detinha o potencial para a eman-

cipação. Bakunin identificou as atitudes negativas 

que esses dois grupos guardavam um contra o outro, 

e entendeu a necessidade de unificá-los. Por um lado, 

Bakunin argumentou que os operários urbanos preci-

savam abandonar uma variedade de preconceitos 

que guardavam contra os trabalhadores rurais. Baku-

nin diz que “se queremos nos tornar práticos; se, 

cansados de sonhar acordados, queremos impulsio-

nar a Revolução; devemos antes nos livrar de diver-

sos preconceitos dogmáticos de origem burguesa que 

infelizmente muitos trabalhadores das cidades eco-
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am. Porque o trabalhador das cidades é mais instruí-

do que o camponês, ele frequentemente o considera 

inferior e conversa com ele assim como um burguês 

arrogante.” (Dolgoff, 2002: 191). 

Bakunin argumenta que, adotando muito do com-

plexo de superioridade que a própria burguesia guar-

dava para com os operários, eles consideravam os 

trabalhadores rurais como sem instrução, e portanto, 

incapazes de compreender a dinâmica do socialismo. 

Por outro lado, Bakunin defendia que o campesinato 

também guardava muitos rancores e desprezo para 

as classes operárias urbanas, segundo ele: “os cam-

poneses percebem que são desprezados pelos traba-

lhadores das cidades, […] que as cidades querem 

explorá-los e forçá-los a um sistema político que 

detestam [e] […] os camponeses imaginam que os 

trabalhadores da cidade favorecerão a coletivização 

da propriedade e temem que os socialistas venham a 

confiscar suas terras, as quais eles amam acima de 

tudo.” (Dolgoff, 2002: 201). Para Bakunin essa hosti-

lidade de um contra o outro, da classe operária ur-

bana e do campesinato, criava o mais evidente obstá-

culo para uma revolução social efetiva. 

Com Frantz Fanon, vemos o mesmo entendimento 

do campesinato como uma força revolucionária, 

assim como a necessidade de unificar os trabalha-

dores rurais e urbanos. Muito próximo da maneira de 

Bakunin, Fanon argumenta que o campesinato, viven-

do em áreas rurais com pouco contato com os valores 

burgueses, mantiveram um compromisso vibrante 

com seus costumes tradicionais e modos de vida. Fa-
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non diz que “na realidade, a análise racional da so-

ciedade colonizada, se tivesse sido feita, teria de-

monstrado que os camponeses colonizados vivem 

num meio tradicional cujas estruturas permanecem 

intactas, ao passo que nos países industrializados 

esse meio tradicional foi rachado pelo progresso da 

industrialização.” (Fanon, 2004: 66). Fanon defendeu 

que vivendo na periferia da sociedade colonial, os 

camponeses agarravam-se fortemente a seus modos 

de vida originais, ao invés de adotar os valores do 

colonizador. Era a partir de seu distanciamento com 

a metrópole – o coração do governo colonial – que o 

campesinato era capaz de manter suas estruturas 

sociais tradicionais. Segundo ele, “o camponês que 

não abandona seu lugar defende com obstinação suas 

tradições e, na sociedade colonizada, representa o 

elemento disciplinado cuja estrutura social perma-

nece comunitária.’’ (Fanon, 2004: 67). A conservação 

da comunidade e dos modos de vida tradicionais 

faziam do campesinato uma força revolucionária 

mais do que as classes operárias urbanas, as quais 

estavam em contato permanente com a sociedade 

colonial. 

Muito como Bakunin, Fanon reconheceu que a rea-

lidade material da vida dos camponeses era também 

uma fonte de descontentamento e, com efeito, de 

consciência revolucionária. Olhando além das condi-

ções do trabalhador industrial urbano, Fanon iden-

tificou que os trabalhadores camponeses enfren-

tavam condições tão difíceis quanto, somadas à 

intromissão da vida industrial nos seus modos de 
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vida tradicionais. Ele escreve, “mas é evidente que 

nos países coloniais somente o campesinato é revo-

lucionário. Ele não tem nada a perder e tudo a ganhar. 

O desprivilegiado e faminto camponês é o explorado 

que muito em breve descobrirá que apenas a violên-

cia compensa.” (Fanon, 2004: 23). 

É a partir da situação de necessidade e extrema 

exploração que o campesinato está em posição de dar 

tudo pela causa da revolução. Observando as relações 

entre a população urbana e os camponeses rurais, 

Fanon apontou a necessidade de unidade entre as 

duas classes exploradas, no lugar da desconfiança e 

do descontentamento. De uma maneira bastante si-

milar a Bakunin, Fanon assinalou que o campesinato 

não confiava nas populações urbanas, e que as popu-

lações urbanas olhavam para o campesinato de uma 

maneira negativa. Fanon escreve, “os camponeses 

desconfiam dos moradores das cidades. Vestido co-

mo um europeu, falando sua língua, trabalhando lado 

a lado com ele, algumas vezes morando na mesma 

vizinhança, é visto pelo camponês como um renegado 

que desistiu de tudo que constitui a herança nacio-

nal.” (Fanon, 2004: 67). 

Os camponeses, enquanto os mais marginalizados 

das populações colonizadas, olham para os morado-

res das cidades e para os membros dos partidos 

nacionalistas como que estivessem adotando os valo-

res do colonizador. Como fortes defensores dos 

costumes e tradições indígenas, eles se sentem aban-

donados pelos habitantes das cidades que tem sido 

assimilados nos modos de vida de seus opressores. 
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Do mesmo modo, essa desconfiança é lançada dos 

partidos nacionalistas e trabalhadores urbanos sobre 

o campesinato. Segundo Fanon, “a grande maioria 

dos partidos nacionalistas consideram as massas ru-

rais com grande suspeita. As massas lhes dão im-

pressão de estar mergulhadas em inércia e esteri-

lidade. Muito rapidamente os membros dos partidos 

nacionalistas (os trabalhadores urbanos e intelecto-

ais) passam a fazer o mesmo julgamento pejorativo 

dos camponeses que os colonizadores.” (Fanon, 

2004: 65). Essa desconfiança entre os dois grupos da 

população colonizada reflete na falta de união em 

uma força organizada.  

 

Outra importante questão para se examinar é o 

modo como os dois pensadores olham a questão da 

violência dentro dos movimentos revolucionários. 

Embora tanto Bakunin quanto Fanon tenham se 

demonstrado céticos em relação ao potencial revo-

lucionário prolongado do uso da violência, eles iden-

tificaram que a violência é um elemento necessário e 

inevitável do desenvolvimento revolucionário. Am-

bos os pensadores reconheceram na violência um 

passo lamentável, mas crucial, na destruição radical 

da sociedade burguesa e/ou colonial. 

Bakunin afirmava que essa violência não se daria 

sem consideração tática ou que seria executada a 

sangue frio, mas era ao invés disso uma manobra 
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consciente na tarefa da destruição mais abrangente 

da sociedade burguesa. Bakunin afirma que “no 

primeiro momento (quando o povo, por razões justas, 

se voltar contra seus carrascos) a revolução será, 

muito provavelmente, sangrenta e vingativa. Mas 

essa fase não durará muito, e jamais degenerará em 

terrorismo frio, sistemático... será uma guerra, não 

contra homens particulares, mas principalmente con-

tra as instituições antissociais das quais o seu poder 

e privilégio dependem.” (Dolgoff, 2002: 100). A 

violência seria um componente inevitável da revo-

lução, como ação espontânea realizada contra as ins-

tituições fundacionais sobre as quais a sociedade 

burguesa foi construída. Essa violência não seria o 

coração da revolução, mas desempenharia um impor-

tante papel em um momento particular do processo. 

Bakunin compreendeu que a violência era um com-

ponente necessário no que podemos chamar abran-

gentemente de destruição, e que essa destruição era 

também um processo criativo. Essa revolta, violenta 

quando vinculada à propriedade, mas também não-

violenta em outras situações é que seria favorável à 

destruição da ordem burguesa. Essa destruição des-

mantelaria e eliminaria todas as forças da autoridade 

e da dominação que estiveram sobrecarregando as 

massas. Daí em diante, as massas poderiam livre e 

espontaneamente criar uma nova ordem social. Ba-

kunin escreve que “a revolução exige uma destruição 

ampla e abrangente, pois é assim, e apenas assim, que 

novos mundos nascem.” (Dolgoff, 2002: 334). A vio-

lência faria parte da destruição geral envolvida em 

derrubar os velhos sistemas de poder, e permitir que 
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a sociedade seja criada das paixões irrestritas das 

massas recentemente emancipadas. 

Frantz Fanon também reconheceu o papel da vio-

lência dentro de seu entendimento dos movimentos 

revolucionários anticoloniais. Fanon compreendeu 

que a violência era um processo recíproco na colo-

nização e na descolonização. Ele identificou que a 

violência extrema cometida pelos colonizadores so-

bre a população colonizada iria, inevitavelmente, ser 

refletida na violência realizada pelos próprios povos 

que eles haviam oprimido, durante o processo de des-

colonização. Citando um panfleto da Frente de Liber-

tação Nacional da Argélia, dizia que o texto “expres-

sava apenas o que cada argelino sentia mais pro-

fundamente: que o colonialismo não era uma máqui-

na capaz de pensamento, um corpo dotado de razão. 

Ele é a violência em estado bruto, e só pode ceder 

quando confrontado com uma violência maior.” (Fa-

non, 2004:23). 

Para Fanon, essa violência iria varrer a inferio-

ridade do colonizado e ajudá-lo a recuperar sua iden-

tidade e independência. A violência era o único meio 

pelo qual eles poderiam restaurar sua humanidade e 

autoconfiança, “ao nível individual, a violência é uma 

força de limpeza. Ela livra os colonizados de seu 

complexo de inferioridade, de sua atitude passiva e 

desesperada. Ela os encoraja e restabelece sua com-

fiança.” (Fanon, 2004: 51). Ele enxergou a violência 

como um ato que ao mesmo tempo elevava mental-

mente os colonizados, e que era muito provavelmente 

seu único meio de reação, tendo eles sido continua-

mente submetidos a ela pelas ações do colonizador. 
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Finalmente, é importante considerar que Bakunin 

e Fanon compartilhavam de um receio em relação ao 

surgimento de elementos burgueses durante e/ou 

depois da revolução. Embora eles diferissem em suas 

intenções revolucionárias gerais, compartilhavam 

uma mesma preocupação quanto ao aparecimento de 

um grupo ou classe que buscasse se beneficiar dos 

desenvolvimentos revolucionários. Os dois teóricos 

tinham em comum a ideia de que a paixão revolu-

cionária pudesse muitas vezes ser enganada e apro-

priada por aqueles que buscam conseguir poder du-

rante ou após uma situação revolucionária. 

Escrevendo a partir da tradição anarquista, Baku-

nin era profundamente receoso em relação ao retor-

no de qualquer forma de poder de Estado durante ou 

após a revolução. Para ele, uma verdadeira revolução 

popular era uma espontânea e apaixonada ação das 

massas contra seu inimigo comum. Introduzir qual-

quer forma de autoridade ou liderança autoritária em 

um movimento revolucionário esmagaria a rebelião 

popular que Bakunin claramente defendia, apontan-

do que “o objetivo imediato da revolução, se não o 

final, é extirpar o princípio da autoridade em todas as 

suas possíveis manifestações; esse propósito requer 

a abolição e, se necessário, a destruição violenta do 

Estado.” (Dolgoff, 2002: 202). Para ele havia a ânsia 

em muitos dos assim chamados revolucionários de 
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tentar guiar a revolução para seus próprios fins, ou 

para os fins de sua autoridade governamental. Baku-

nin identificava que a usurpação do poder do povo 

para as mãos de um governo significava a total ne-

gação da causa revolucionária, e uma completa nega-

ção da verdadeira liberdade. Era essencial eliminar as 

estruturas de autoridade tanto do interior do mo-

vimento, como também na construção de uma nova 

sociedade. Entendia que, caso esses elementos auto-

ritários não fossem eliminados, as mesmas estruturas 

e ideologias de poder teceriam uma nova estrutura de 

dominação social. Ao fazê-lo, os usurpadores do 

poder de Estado iriam rapidamente guiar as insti-

tuições em uma direção que os beneficiasse. Assim, a 

sociedade retornaria ao estado de opressão, domi-

nação e exploração em que consistia a sociedade bur-

guesa. 

Fanon discordou de Bakunin nesse ponto. Ele este-

ve profundamente envolvido em um movimento na-

cionalista e apontando a necessidade de se criar um 

novo Estado independente. Contudo, se lermos Fanon 

com mais cuidado, encontraremos as mesmas adver-

tências contra os desvios surgidos durante e após a 

situação revolucionária que Bakunin havia conside-

rado. A teoria de Fanon, que esteve baseada no con-

texto colonial, era marcadamente descrente dos par-

tidos nacionalistas burgueses. Fanon entendia que 

tendo aprendido os ensinamentos do colonizador e 

adotado seus valores e maneiras na estrutura socie-

tária, os partidos nacionalistas burgueses estavam 

sujeitos a tomar o papel do colonizador no governo 
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nacional em surgimento. Fanon escreve: “nós vere-

mos, infelizmente, que a burguesia nacional fre-

quentemente se distancia dessa trajetória heroica e 

positiva, que é ao mesmo tempo justa e produtiva, e 

opta desavergonhadamente pelo caminho antinacio-

nal, e portanto, odioso, de uma burguesia conven-

cional, uma burguesia que é desanimadoramente, ilo-

gicamente e cinicamente antinacional.” (Fanon, 2004: 

99). 

Fanon afirmou que, durante o período de derru-

bada colonial, partidos nacionalistas se formariam 

procurando ciar um movimento nacionalista entre os 

colonizados. Contudo, ao invés de trabalhar para e 

com o povo, Fanon advertiu que a burguesia nacio-

nalista estaria muitas vezes ombro a ombro com os 

colonizadores. Com efeito, a burguesia nacionalista 

estava propensa a adotar as mesmas estruturas so-

ciais sobre as quais a colonização se apoiava, apenas 

substituindo o lugar dos antigos opressores no topo 

da estrutura de poder. Fanon defendia que o inte-

resse dos povos deveria ser a mais importante ex-

pressão revolucionária, e não apenas os interesses da 

burguesia nacional. Ele escreve: “as burguesias na-

cionais, entretanto, que, região após região, têm 

pressa de esconder uma considerável soma para si 

mesmas e estabelecer um sistema nacional de explo-

ração […]. Por isso que devemos entender que a 

unidade africana só pode ser alcançada sob impulso e 

direção dos povos, isto é, desprezando os interesses 

da burguesia.” (Fanon, 2004: 110). 

De maneira bastante parecida com a de Bakunin, 

Fanon compreendeu que a revolução devia atender 

os interesses do povo como um todo, e não aos de 
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uma outra classe emergente ou aos interesses de um 

partido por uma nova exploração. Ele esteve muito 

receoso da possibilidade dos partidos nacionalistas 

burgueses usurparem o espírito das massas revolu-

cionárias para perseguir seus próprios fins. 

Tendo considerado esses três elementos que apro-

ximam Bakunin e Fanon, é difícil negar as seme-

lhanças nos seus pensamentos, particularmente no 

que diz respeito à revolução. Acredito que isso tudo é 

mais interessante porque os dois pensadores muito 

provavelmente teriam rejeitado os projetos globais 

um do outro. Bakunin foi um anarquista, defendendo 

uma sociedade sem Estado, sem autoridade, enquan-

to Fanon era um nacionalista, defendendo um Estado 

independente, e muitas vezes rejeitando flagrante-

mente o anarquismo. Apesar disso, as semelhanças 

nas maneiras em que os dois abordam a revolução 

não pode ser negada. Isso leva a acreditar que o 

anarquismo e as lutas anticoloniais têm algo im-

portante em comum, sendo isto visível nas compara-

ções citadas. Além disso, é fundamental o comparti-

lhar dessas convergências, para unir lutas comuns 

que podem muitas vezes ser tratadas como opostas 

ou diferentes uma da outra. 
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O colonialismo como fenômeno antecede o capita-

lismo enquanto sistema mundial e o acompanha co-

mo “política” em suas diferentes fases de desenvol-

vimento. A expansão europeia do século XVI tem o 

colonialismo como seu componente central e são as 

relações de produção e acumulação primitiva e 

demais processos históricos engendrados nesse con-

texto que tornaram o capitalismo possível como 

“modo de produção”. Por outro lado, o capitalismo 

estendeu as relações coloniais sobre o espaço e as 
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formas sociais, atualizando-o como componente es-

trutural de seu próprio sistema e amplificando de 

forma nunca antes vista sua dimensão e significado, 

tornando-o onipresente na história das diferentes so-

ciedades. 

Entretanto, a onipresença do colonialismo na his-

tória moderna e contemporânea não implicou neces-

sariamente sua problematização. Ao contrário, em 

diversos momentos e em diversas concepções, ele foi 

naturalizado no campo literário, ideológico e cien-

tífico1. A reflexão crítica sobre o colonialismo tem 

início de forma sistemática nas ciências sociais con-

temporâneas com as lutas revolucionárias e anti-

coloniais2 e o processo de descolonização. Depois, o 
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colonialismo tornar-se-ia um operador estratégico de 

uma fração da produção das ciências sociais (como 

ocorreu na antropologia) e, nos últimos anos, espe-

cialmente entre aquela denominada “estudos pós-

coloniais”. Entretanto, a abordagem dos estudos pós-

coloniais e suas flexões críticas (como os da colo-

nialidade dos saberes) encontram determinados im-

passes derivados exatamente do paradoxo da teoria 

anticolonial, que é fruto de uma determinada política 

anticolonial/teoria da revolução. Essa política antico-

lonial foi produzida numa tensão interna à teoria e ao 

movimento social (no sentido amplo) entre o nacio-

nalismo e o internacionalismo e entre as teorias anar-

quista, social-democrata/comunista e nacionalista da 

revolução. 

O objetivo aqui é dialogar criticamente com algu-

mas teses dos estudos descoloniais/pós-coloniais, re-

cuperando e enfatizando no debate a dimensão global 

que envolve a teoria e a política do anticolonialismo. 

Problematizaremos também a relação estrutural en-

tre colonialismo e capitalismo e tentaremos mostrar 

como o conceito de “internacionalismo” (formulado 

por socialistas e anarquistas no século XIX) foi uma 

tentativa de contraposição à colonialidade dos sabe-

res/relações geradas pelo capitalismo, e suas impli-

cações não foram todavia dimensionadas.  

O internacionalismo contrapunha-se ao universa-

lismo civilizatório burguês e ao particularismo tradi-

cionalista de diferentes ordens. O conceito de inter-
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nacionalismo pode ser um operador estratégico para 

a descolonização epistemológica e base de uma rea-

propriação crítica da teoria do imperialismo e do co-

lonialismo; isso porque a ideia de internacionalismo 

partia de uma definição de economia completamen-

te distinta daquela que posteriormente seria conso-

lidada, seja pelas versões economicistas, seja pelas vi-

sões culturalistas.  

A ordem colonial-imperialista opera por lógicas 

produtoras de segmentações (étnico-raciais, nacio-

nais, religiosas) e marginalizações (centro-periferia, 

sujeito-objeto) inerentes ao seu saber/poder. De-

monstraremos como a segmentaridade do sistema 

mundial pode ser interpretada e contraposta episte-

mologicamente por essa perspectiva, relocalizando o 

lugar da economia política dentro do paradigma de 

análise da história. 

Para isso faremos dois movimentos: primeira-

mente, apresentaremos um pequeno balanço de al-

gumas discussões e problemas pós-coloniais e desco-

loniais; depois, a partir das questões identificadas, 

faremos uma discussão sobre a gênese da teoria e das 

polêmicas acerca do colonialismo e dos problemas 

concernentes à teoria e à política anticolonial, e de 

como esses debates podem ajudar no avanço da teo-

ria e crítica nos dias de hoje. 
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Um ponto de partida para as questões aqui colo-
cadas pode ser encontrado na reflexão sobre uma po-
lêmica ocorrida no próprio campo de estudos “pós-
coloniais”. Segundo Ramon Grosfoguel3, no final dos 
anos 1990 ocorreu um seminário que reuniu os dois 
grupos dos estudos subalternos: o South Asian Subal-
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tern Studies Group e o Latin American Subaltern Stu-
dies Group. O grupo latino-americano sofreu uma ci-
são e este seminário foi sua última reunião. Existiam 
diferenças entre a concepção dos estudos do grupo 
asiático e do grupo latino-americano, especialmente 
porque o primeiro concebia a subalternidade como 
crítica pós-colonial e o segundo como crítica pós-mo-
derna (Grosfoguel, 2007). Segundo Grosfoguel, esse 
grupo latino-americano falava “sobre os subalternos” 
e não “com e a partir dos subalternos”. 

As razões da cisão centravam-se principalmente 
na divisão de posições teóricas e políticas. Ele aponta 
que tanto o grupo asiático como o latino-americano 
tinham uma série de impasses derivados da manu-
tenção de uma relação de dependência ante a uma 
epistemologia eurocêntrica. E conclui: “Estes debates 
tornaram claro para nós a necessidade de descolo-
nizar não apenas estudos subalternos, mas também 
estudos pós-coloniais.” (Grosfoguel, 2009). 

A crítica de Grosfoguel caminha então para uma 
reflexão interessante, já que detecta os impasses dos 
estudos que pretendem pensar a “subalternidade”. 
Mas queremos observar que ele levanta um ponto de 
crítica que merece ser problematizado: “No entanto, 
o que eu disse sobre o grupo de estudos subalternos 
da América Latina aplica-se ao paradigma da econo-
mia política. Neste artigo, proponho que uma pers-
pectiva epistemológica, a partir de localizações raci-
ais/étnicas, tem muito a contribuir para uma radical 
teoria crítica descolonial para além do tradicional pa-
radigma da economia política que conceptualiza o ca-
pitalismo como um sistema global ou mundial.” 
(Grosfoguel, 2007: 212).  

Aqui, observamos o seguinte: ele direciona sua 
crítica para o que chama de paradigma da economia 
política, apresentando como seu contraponto a abor-
dagem da “colonialidade”, definida pelo autor (se-
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guindo o sociólogo peruano Anibal Quijano) como 
“interseccionalidade de múltiplas e heterogêneas hie-
rarquias globais. [E completa] o que é novo na colo-
nialidade do poder é que o conceito de raça e racismo 
é o princípio organizador que estrutura todas as múl-
tiplas hierarquias do sistema mundial”. 

Grosfoguel formula da seguinte maneira a impor-
tância desse princípio: “Nisto reside a pertinência da 
distinção entre ‘colonialismo’ e ‘colonialidade’. Colo-
nialidade permite-nos compreender a continuidade 
das formas coloniais de dominação após o fim das ad-
ministrações coloniais, produzidas por culturas e es-
truturas coloniais no sistema-mundo capitalista/mo-
derno/colonial/patriarcal. ‘Colonialidade do poder’ 
se refere a um processo de estruturação crucial no 
sistema-mundo moderno/colonial que articula regi-
ões periféricas na divisão internacional do trabalho 
com a hierarquia racial/étnica.” (Grosfoguel, 2007: 
219) 

Dessa maneira, o que está colocado pelo autor é 
que o racismo e o conceito de raça passam a ser o 
princípio estruturante da análise do sistema mundial 
(considerado como estrutura de poder). Ao mesmo 
tempo, a ideia de colonialidade é usada para expres-
sar as continuidades ou a importância do colonia-
lismo (definido pelo autor como relação específica de 
poder mediada pela existência de uma administração 
colonial). Dessa maneira, a crítica do paradigma da 
“economia política” termina por enfatizar a impor-
tância das hierarquias étnico-raciais nas relações in-
ternacionais. E essa formulação contrapõe-se às de-
mais alternativas epistemológicas e políticas: “No en-
tanto, como o trabalho do sociólogo peruano Aníbal 
Quijano demonstrou com a perspectiva da colônia-
lidade do poder, ainda vivemos em um mundo colo-
nial e precisamos romper com as formas estreitas de 
pensar sobre as relações coloniais a fim de realizar o 
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sonho do século XX, inacabado e incompleto, de des-
colonização.” (Grosfoguel, 2007: 221). 

Assim, há um esforço manifesto de rechaçar o “eu-
rocentrismo”, não apenas suas estruturas de pensa-
mento, mas também a ideia de que a Europa é o mo-
delo de desenvolvimento das sociedades. 

As críticas colocadas pelo autor são extremamente 
relevantes. Colocar os limites do pós-modernismo e 
do pós-colonialismo como perspectiva, indicando que 
eles não conseguem romper completamente com 
todos os parâmetros da epistemologia eurocêntrica é 
um passo importante. Mas é exatamente na contra-
posição do que chama de paradigma da economia po-
lítica, necessário à matriz de poder (ou da colo-
nialidade), que subsistem algumas questões em aber-
to ou, pelo menos, insatisfatoriamente respondidas, o 
que nos obriga a formular indagações críticas. E essas 
questões ficam mais explícitas quando a perspectiva 
da colonialidade é aplicada à análise histórica e socio-
lógica. Vejamos o tema tratado a partir de texto pro-
duzido por Anibal Quijano. 

Uma obra importante e representativa da pers-
pectiva da colonialiade (ou descolonial) é o livro “A 
colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências so-
ciais”, que tem como foco central a desconstrução do 
caráter eurocêntrico de vários componentes discur-
sivos e epistemológicos das ciências sociais. De certa 
maneira, a perspectiva descolonial representa esse 
movimento de desconstrução. Mas um texto em 
particular, de Anibal Quijano, intitulado “Colonialida-
de do poder, eurocentrismo e América Latina” – inte-
grante da coletânea A colonialidade do saber – deli-
neia uma nova narrativa e síntese teórico-histórica a 
partir da teoria descolonial. E é exatamente ao elabo-
rar a síntese histórica que a aplicação da centralidade 
do “racismo”, ao que nos parece, não mantém a com-
plexidade da articulação das múltiplas diferenças e 
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hierarquias (sintetizada na noção de padrão de po-
der). Vejamos a narrativa que Quijano apresenta:  “Os 
espanhóis e os portugueses, como raça dominante, 
podiam receber salários, ser comerciantes indepen-
dentes, artesãos independentes ou agricultores inde-
pendentes, em suma, produtores independentes de 
mercadorias. Não obstante, apenas os nobres podiam 
ocupar os médios e altos postos da administração co-
lonial, civil ou militar. [...] 

No curso da expansão mundial da dominação colo-
nial por parte da mesma raça dominante – os brancos 
(ou, do século XVIII em diante, os europeus) –, foi im-
posto o mesmo critério de classificação social à toda 
a população mundial em escala global. Consequen-
temente, novas identidades históricas e sociais foram 
produzidas: amarelos e azeitonados (ou oliváceos) 
somaram-se a brancos, índios, negros e mestiços. Es-
sa distribuição racista de novas identidades sociais 
foi combinada, tal como havia sido tão exitosamente 
logrado na América, com uma distribuição racista do 
trabalho e das formas de exploração do capitalismo 
colonial. Isso se expressou, sobretudo, numa quase 
exclusiva associação da branquitude social com o sa-
lário e logicamente com os postos de mando da admi-
nistração colonial.” (Quijano, 2005: 227-228). 

No nosso entendimento, existe aqui a retomada do 
conceito de raça num sentido que várias teorias so-
ciológicas – e em especial as teorias da etnicidade – 
ajudaram desconstruir. O autor, ao tratar de uma “ra-
ça dominante”, associa inevitavelmente o racismo a 
grupos sociais, como se o racismo implicasse a exis-
tência de raças como unidades de organização e ação 
social. Assim, na síntese de Quijano, a colonização da 
América pelos impérios europeus pode ser sintetiza-
da da seguinte maneira: o colonialismo unificou dife-
rentes povos através da criação de um novo conceito 
– o de raça – que passou a ser um princípio de hie-
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rarquização associada à divisão do trabalho capi-
talista. Essa hierarquização era um dos traços carac-
terísticos do colonialismo e do eurocentrismo, mas 
sobreviveu à situação colonial e tornou-se um dos 
fatores centrais da desigualdade no sistema mundial. 
Ao considerar que as raças foram produzidas pelo co-
lonialismo, sendo seu traço distintivo principal, a 
colonialidade do poder é especialmente a continuida-
de de um traço (a desigualdade racial) dentro da or-
dem pós-colonial. 

Aqui podemos levantar duas objeções: uma é re-
lativa à própria concepção de racismo e raça, ou seja, 
de ordem teórico-conceitual; outra diz respeito à aná-
lise histórica, à forma como se concebe a formação do 
discurso e da prática do racismo na história e sua re-
lação com as formações sociais. Com relação ao con-
ceito de raça/racismo, existe uma diferença estratégi-
ca entre considerá-los como critérios biológicos (co-
mo sangue, cor da pele) para a diferenciação e hie-
rarquização (associados à divisão do trabalho e rela-
ção de produção e poder) e supor que eles implicam 
grupos raciais que exercem a dominação. Conceber 
que esses critérios permitem que se fale de “raças do-
minantes” entra em contradição com a operação an-
terior. Uma das críticas do racismo – como a realizada 
por Max Weber – mostrou que as “raças” e os traços 
biológicos não podiam ser um princípio suficiente pa-
ra gerar “comunidades” (Weber, 2005). Daí a ideia de 
“relações comunitárias étnicas”, ou seja, relações so-
ciais que usavam o componente racial como gerador 
de significado, mas sem que isso fizesse das relações 
“raciais” o fundamento das relações sociais. Assim, as 
raças não constituíam “comunidades ou associações”, 
exatamente porque esses aspectos biológicos não 
eram suficientes para a constituição de tais comuni-
dades, que eram sempre de natureza social (status), 
política (partido), e econômica (classe). 
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As teorias processualistas da etnicidade ajudaram 
a demonstrar como os grupos étnicos não são uma es-
trutura resultante de um traço cultural ou racial pri-
mordial, e antropólogos como Fredrik Barth demons-
traram que a etnicidade é um tipo organizacional em 
que itens biológicos e culturais são usados como sina-
is diacríticos para demarcar fronteiras. 

Em ambos os casos, mesmo que exista um conceito 
de raça socialmente significativo e sinais biológicos 
para criar identidades sociais, eles não supõem a exis-
tência de raças como unidades sociais de organiza-
ção, ao contrário, eles correspondem à formas sociais 
que selecionam esse conceito ou outros para cons-
truírem comunidades que são estabelecidas sobre 
outros fundamentos sociais e políticos. Mais que isso: 
o que essas teorias e críticas mostraram é que não se 
pode usar o conceito de raça com o sentido de uma 
unidade sociológica sem cair em um tipo de visão 
substancializada das relações sociais, ou seja, é 
imperativa a crítica do conceito de raça como corres-
pondendo a grupos ou unidades sociais. 

Em outro patamar, e em certa medida como des-
dobramento dessa visão, existe na formulação de Qui-
jano o pressuposto de que a existência de categorias 
de classificação centradas em distinções biológicas 
(sangue, cor da pele, traços fenotípicos, etc.), o termo 
“raça” (como unidade biológica e de hierarquização) 
e o racismo (como ideologia e relação de hierarqui-
zação global) estiveram sempre articulados desde o 
primeiro momento da colonização. Queremos cha-
mar a atenção para o caráter histórico dessa junção 
que parece remeter a um momento mais tardio, já em 
pleno desenvolvimento capitalista, no século XIX, e da 
formação dos grandes discursos científicos e do evo-
lucionismo. 

Assim, devemos lembrar que, em primeiro lugar, 
muitas categorias que usavam critérios físicos para 
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diferenciar relações sociais (tabus de interação) não 
são racistas no sentido que o termo adquiriu; podem 
ser etnocêntricas, mas não racistas. Ou seja, grupos 
sociais podem se conceber como distintos por traços 
biológicos, mas essa distinção não necessariamente 
se vincula a uma concepção geral de evolução e dis-
tinção das raças. Isso é comum em várias narrativas 
coloniais na América Latina, em que os índios não 
eram vistos apenas como seres inferiores nem essa 
inferioridade estava associada necessariamente a 
uma condição “biológica”, e mesmo nas cosmologias 
e culturas de muitos povos indígenas o sangue e as ca-
racterísticas corporais eram usados para demarcar 
identidades. O conceito de raça, por sua vez, tem uti-
lizações muito distintas na história. Para Foucault, 
por exemplo, o conceito de luta de raças entre os sé-
culos XVIII e XIX foi, num determinado contexto, uma 
forma de colocar um discurso histórico-político anti-
nômico ao discurso do absolutismo, no qual a socie-
dade figurava como pirâmide organicamente articu-
lada. A luta de raças colocou no centro do mundo o 
confronto entre dois “polos”, uma visão dual do mun-
do marcada pelo antagonismo, e foi, segundo este au-
tor, uma noção que preparou o caminho para a emer-
gência da ideia de luta de classes, de uma concepção 
não orgânica da sociedade e da história, de uma teoria 
da sociedade como guerra (Foucault, 2005). As raças 
aqui não eram assim categorias hierárquicas, mas an-
tagônicas. 

Por fim, como nos mostra Verena Stolcke, hierar-
quias sociais coloniais, como, por exemplo, o instituto 
da “limpeza de sangue” na América colonial espa-
nhola (que regulava relações familiares, matrimo-
niais e econômicas), estavam assentadas na ideia de 
sangue puro e expressavam uma concepção de ordem 
religiosa do mundo, sendo um equívoco considerar a 
pureza de sangue como dispositivo do “racismo”, ape-
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sar de ele referir-se a elementos fisiológicos para cri-
ar distinções e hierarquias sociais coloniais (Stolcke, 
2007). Ou seja, a ideia do entrecruzamento das múlti-
plas hierarquias (étnico/raciais, de gênero e de clas-
se) fica comprometida na aplicação à análise e síntese 
histórica pelo fato de que o conceito de raça é reintro-
duzido como unidade de organização social e em ra-
zão de não se considerar os diferentes regimes dis-
cursivos e de historicidade e que o racismo é um com-
ponente de um momento histórico e não um traço 
que surge com o colonialismo e se mantém imóvel 
através do tempo dentro da evolução do capitalismo, 
comferindo ao mesmo sua colonialidade. 

Essa formulação tem ainda um significado mais 
importante quando situada em sua dimensão política. 
Quijano também situa o debate sobre o pós-colonial 
no quadro da teoria das revoluções na América 
Latina. Ele fala de vias ou teorias das revoluções: a 
teoria da revolução democrático-burguesa e a teoria 
da revolução socialista dentro do marxismo, bem co-
mo a teoria da revolução anti-imperialista (associada 
às experiências do México e da Bolívia especialmente, 
principais modelos anticoloniais). O autor entende 
que a tese da revolução democrático-burguesa supõe 
a existência do “feudalismo” na América Latina e a 
democratização seria a desobstrução dos traços feu-
dais que impedem o pleno desenvolvimento do capi-
talismo. A revolução socialista, por seu lado, impli-
caria a suposição de que o capitalismo está plena-
mente desenvolvido; de que a sociedade sendo homo-
gênea, bastaria o estabelecimento do controle do Es-
tado pela classe operária. Quijano posiciona a política 
da teoria descolonial da seguinte maneira: “Na Amé-
rica, contudo, como em escala mundial desde 500 
anos atrás, o capital existe apenas como o eixo domi-
nante da articulação conjunta de todas as formas his-
toricamente conhecidas de controle e exploração do 
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trabalho, configurando assim um único padrão de po-
der, histórico-estruturalmente heterogêneo, com re-
lações descontínuas e conflitivas entre seus compo-
nentes. [...] 

Uma revolução antifeudal, portanto democrático-
burguesa, no sentido eurocêntrico, sempre foi, por-
tanto, uma impossibilidade histórica. As únicas revo-
luções democráticas realmente ocorridas na América 
(além da Revolução Americana) foram as do México e 
da Bolívia, como revoluções populares, nacionalis-
tas/anti-imperialistas, anticoloniais, isto é, contra a 
colonialidade do poder, e anti-oligárquicas, isto é, 
contra o controle do Estado pela burguesia senhorial 
sob a proteção da burguesia imperial. [...] 

A dominação é o requisito da exploração, e a raça 
é o mais eficaz instrumento de dominação que, asso-
ciado à exploração, serve como o classificador univer-
sal no atual padrão mundial de poder capitalista. Nos 
termos da questão nacional, só através desse proces-
so de democratização da sociedade pode ser possível 
e finalmente exitosa a construção de um Estado-na-
ção moderno, com todas as suas implicações, incluin-
do a cidadania e a representação política. [...] 

Quanto à miragem eurocêntrica acerca das revolu-
ções ‘socialistas’, como controle do Estado e como 
estatização do controle do trabalho/recursos/pro-
dutos, da subjetividade/recursos/produtos, do se-
xo/recursos/produtos, essa perspectiva funda-se em 
duas suposições teóricas radicalmente falsas.” (Qui-
jano, 2004: 267-268). 

Mas a teoria da revolução democrático-burguesa e 
a teoria da revolução socialista, no nosso entendi-
mento, não são duas teorias da revolução, elas são a 
mesma teoria com duas etapas diferentes caracterís-
ticas da social-democracia e do comunismo interna-
cional. A crítica de Quijano é dirigida, assim, à teoria 
social-democrata/comunista. Em segundo lugar, Qui-
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jano não considera a concepção de revolução socia-
lista do anarquismo e do sindicalismo revolucionário 
o principal rival histórico do modelo social-democra-
ta/comunista, nem que ela seja tão importante para a 
formação dos movimentos sociais na América Latina 
no início do século XX. Essa exclusão limita as formas 
de interpretação da relação entre racismo, classe, 
gênero, etc. e a própria crítica da teoria “socialista” da 
revolução4.  

Por fim, o autor toma a teoria da revolução nacio-
nal anti-imperialista como “modelo” e projeto políti-
co. A colonialidade é vista como obstáculo à democra-
cia e ao Estado nacional moderno. Apesar da visão de 
Quijano ser distinta da teoria da revolução democrá-
tico-burguesa, os objetivos políticos da revolução 
anti-imperialista são os mesmos e assim se coloca a 
relação de continuidade com a teoria e a política 
descolonial e a teoria e a política anti-imperialista na-
cionalista. A descolonização é, em certa medida, a 
consecução ou complementação do processo de de-
mocratização e formação do Estado nacional que se 
deu de forma imperfeita. Quais são as objeções de or-
dem político-teórico que podemos realizar? 

Recapitulemos. A afirmação da multiplicidade de 
hierarquias entrecruzadas nos pressupostos desco-
loniais implicou uma operação distinta na análise e 
síntese histórica de Quijano, ou seja, o racismo não 
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era só um aspecto estratégico das relações de poder 
e divisão do trabalho, mas supunha a existência de 
unidades raciais, “raças dominadas e dominantes” 
como unidades sociais. Essa oposição, que na ordem 
colonial se apresentava de forma direta como a dua-
lidade colonizador/colonizado, permanece na Amé-
rica Latina pós-colonial como diferenciação racial. Do 
ponto de vista político, a principal tarefa vislumbrada 
é exatamente a descolonização das relações sociais. A 
colonialidade - assim como a “feudalidade” - cumpre 
o papel de facultar ao capitalismo periférico latino-
americano um teor “incompleto”, que exigiria uma 
revolução dentro dos marcos do capitalismo para 
“completá-la” e edificar uma nação “moderna”. Do 
ponto de vista político, a descolonização é a demo-
cratização, mas é também a luta contra o eurocen-
trismo, do ponto de vista epistemológico, e contra a 
dominação estrangeira, europeia, no plano das rela-
ções sociais. A luta contra o eurocentrismo na teoria 
é a luta contra a dominação imperialista na sociedade, 
que dentro dessa formulação é a dominação estran-
geira/europeia. 

O problema então é que, ao transformar o racismo 
num princípio de organização social - ou exatamente 
por isso -, o sujeito político vislumbrado por essa teo-
ria só pode ser “raças” ou “nações”. Existe uma ambi-
guidade entre o reconhecimento da multiplicidade de 
determinações articuladas (economia, cultura, gene-
ro, poder) expressa pelo conceito de padrão de poder 
e a execução da análise histórico-estrutural que apli-
ca o conceito de raça como unidade de organização 
social e o toma não como fator estratégico em deter-
minadas situações, mas como princípio que deter-
mina a formação dos Estados nacionais e que se apre-
senta como expressão da “colonialidade do poder”, ou 
seja, como entrave para uma verdadeira democra-
tização e nacionalização das sociedades. Dessa ma-
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neira, a relação entre “raça dominante” e “raça domi-
nada” só pode apresentar-se como contradição entre 
nacional/estrangeiro no plano da política, de maneira 
que o nacionalismo é não só o horizonte como a prin-
cipal baliza do conflito e da mudança social. 

Essa forma de conceber a descolonização não re-
conhece as complexas e contraditórias formas de 
interpretação da teoria da revolução socialista mar-
xista, nem leva em consideração a teoria anarquista 
da revolução e retoma as categorias da política e teo-
ria anticolonial nacionalistas como se elas próprias 
não tivessem uma relação com o eurocentrismo e o 
imperialismo. Do ponto de vista teórico, isso repre-
senta um problema ao reintroduzir a ideia de raças 
como unidades sociais e sujeitos históricos; no plano 
político, concebe os sujeitos da mudança social a par-
tir da extensão desses princípios, como determinados 
pelo antagonismo racial-nacional, de maneira que 
não reincorpora a multiplicidade e entrecruzamento 
de múltiplas hierarquias no plano político, o que im-
plicaria na implosão da dualidade nacional/estran-
geiro. Iremos em seguida demonstrar as contradições 
e os limites dessa teoria e política anticolonial e como 
ela se relaciona com o nacionalismo como política e 
teoria. 

O foco de nossa crítica não é a articulação entre es-
tratificação étnico-racial e sistema mundial em si, 
mas o lugar dessa articulação na teoria e na política, 
e as consequências desse deslocamento proposto pe-
la abordagem descolonial. O real deslocamento da 
proposição não está em chamar a atenção para a arti-
culação entre estratificação étnica e divisão do tra-
balho e de classes (várias teorias, como a da análise 
do sistema mundial, a processualista, a teoria da de-
pendência, entre tantas outras, já fizeram proposi-
ções sobre o tema), mas em instituir o caráter étnico-
racial-cultural como princípio organizador da estru-
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tura de poder e, logo, supor as raças como unidades 
de organização social. Ou seja: ao afirmar-se a centra-
lidade do “cultural-racial” faz-se um movimento que 
é considerado como de ruptura com o “economi-
cismo”, mas não se problematiza o “culturalismo” e 
todo o leque estratégico de problemas epistemoló-
gicos suscitados por essas posições. Podemos levan-
tar duas questões que consideramos estratégicas: 
primeiro, como o culturalismo - assim como o econo-
micismo - expressa na teoria a centralidade ontoló-
gica do Estado nacional como instituição e forma sim-
bólica5.  

Devemos, por um lado, lembrar que “raça/racis-
mo” não são conceitos marginalizados pelo “paradig-
ma da economia política”. A economia política é hete-
rogênea e várias das concepções liberais e/ou conser-
vadoras da economia política acomodaram-se perfei-
tamente ao racismo e foram mesmo a base de concei-
tos e símbolos da superioridade racial e do eurocen-
trismo. A ideia de luta pela vida de Darwin e de adap-
tação - que foi rapidamente traduzida como a supe-
rioridade do mais bem adaptado - é derivada da con-
cepção econômica de Malthus. A hierarquia étnico-ra-
cial não é senão um produto das concepções que se 
interpenetravam com a economia política. Ao mesmo 
tempo, essa concepção liberal de economia política 
não excluía a ideia da sociedade e da cultura como to-
talidade cultural-social; em realidade, ela expressava 
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mesmo essa visão. Um ramo específico da economia 
política, que iria confrontar essas perspectivas, seria 
desenvolvido dentro da teoria socialista (por comu-
nistas e anarquistas no século XIX), combatendo deli-
beradamente a ideia de divisões de natureza religio-
sa, nacionais e raciais como princípio organizador, 
exatamente para afirmar a ideia da luta de classes e a 
possibilidade de neutralizar as dominações entre os 
próprios subalternos que eram induzidas de cima. O 
autor confunde uma forma histórica de evolução des-
sa posição processada dentro do marxismo - o econo-
micismo - com a economia política em si, e abstrai 
essa confrontação inicial entre os discursos eurocên-
trico-capitalistas (que foram os primeiros a afirmar a 
centralidade da raça/racismo como princípios de or-
ganização do sistema mundial, exatamente porque 
queriam produzir essas divisões e hierarquias). 

Por outro lado, os autores não abordam outro ele-
mento fundamental: o “economicismo” não é a única 
forma de reducionismo epistemológico com conse-
quências políticas. Se esse economicismo esteve asso-
ciado a uma política, não se considera outra grande 
forma de reducionismo existente no discurso ociden-
tal, o “culturalismo”, a forma final de desenvolvimen-
to do idealismo do século XIX (e que também foi a 
base de diferentes formas de nacionalismo e mesmo 
racismo). Se nós conhecemos uma concepção “uni-
versalista-industrialista”6 representada pela apologia 
da economia como motor da integração “universal” e 
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do desenvolvimento histórico, existiu também, desde 
o início, uma flexão crítica desse discurso, de natu-
reza romântica, que, sem romper com sua estrutura 
discursiva, invertia alguns de seus polos de signifi-
cação, sendo o principal a ideia de “singularidades” - 
entendidas como a defesa e a apologia das parti-
cularidades e separações de ordem moral, intelectual 
que expressariam a identidade coletiva (especial-
mente de nações)7. Essas duas concepções conver-
giram para a mesma base material - o Estado-nação - 
e foram assim duas formas diferentes de expressar o 
“nacionalismo” e o “estatismo”. O Romantismo foi um 
movimento reativo ao universalismo e ao “fisicalis-
mo”. 

“Justamente por se opor a ele termo a termo e 
sistematicamente, dele depende ontologicamente a 
cada passo. [...] o Romantismo sempre será o contra-
ponto, o momento segundo, de uma dinâmica que o 
ultrapassa e determina.” (Duarte, 2004: 8). Dessa 
maneira, o Romantismo ajudou na elaboração de ca-
tegorias e discursos que, sem romper com a concep-
ção eurocêntrica e triunfalista, permitiram o desloca-
mento de sentidos e a afirmação de unidades distin-
tas de valorização sociológica e ideológica. Essa ideia 
romântica teria desenvolvimentos diversos, mas toda 
a teoria sobre o cultural remete em alguma medida a 
esses pressupostos românticos, de maneira que o 
preservacionismo e o singularismo que caracterizam 
o discurso nacionalista do século XX estariam pre-
sentes também nas formas de relativismo cultural, 
como forma de inversão da valorização da identidade 
nacional, que seria expressa na valorização das iden-
tidades locais (étnicas e culturais). O culturalismo, 
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por sua vez, assim como o racismo científico, tendia a 
suplantar as explicações de ordem material pelas de 
ordem intelectual ou moral, ou seja, explicar as pola-
rizações sociais pela existência de singularidades 
imanentes preexistentes, por essências de ordem 
“natural” ou “cultural” - sendo possível até mesmo ar-
ticular ambas. 

Se, do ponto de vista epistemológico-teórico, te-
mos não somente o economicismo como forma de 
reducionismo, mas o próprio particularismo e cultu-
ralismo, essas posições intelectuais adquiriram dife-
rentes significados de acordo com o contexto e o pro-
jeto histórico-político no qual emergiram ou se de-
senvolveram. A questão é que a “decolonial turn” em 
direção ao cultural e ao racial parece não considerar 
essa totalidade do discurso constitutivo da cultura 
ocidental, nem essa multiplicidade histórica. 

Ademais, a perspectiva da colonialidade em geral 
retoma um pressuposto que foi condensado de forma 
categórica e emblemática na obra de Franz Fanon, 
que realizou a primeira grande proposta de desloca-
mento para o racial e o cultural, mas sem supor essa 
ruptura com a economia política. Em grande medida, 
os estudos pós-coloniais não recuperam o debate an-
ticolonial e partem apenas de uma espécie de crítica 
interna da condição “pós-colonial”. 

Por isso é preciso identificar alguns ecos da refle-
xão fanoniana e como este pensamento ajuda a enten-
der impasses dos estudos pós-coloniais. Podemos 
também dar mais densidade à nossa problematiza-
ção, mostrando a tensão entre universalismo e Ro-
mantismo inerente à formação dessa teoria e política 
anticolonial. Para os fins da discussão aqui colocada, 
destacamos o que chamaremos de eco fanoniano, 
que, num certo sentido, explicita-se dentro dos im-
passes pós-coloniais e descoloniais. 
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A abordagem de Franz Fanon do colonialismo ex-
pressa como a política anticolonial no século XX em-
gendrou uma teoria portadora de um projeto histó-
rico-político organizado em torno do conceito de na-
ção e do nacionalismo como horizonte (mesmo que 
em Fanon esse nacionalismo tenha um sentido espe-
cífico)8. O eco fanoniano pode ser entendido de duas 
maneiras: a ênfase sobre o componente racial, a dife-
rença de “espécie” que opõe colonizador e coloni-
zado; e a ênfase sobre a “polarização” do mundo colo-
nial. Mas esse eco fanoniano não é completo, especial-
mente porque a reflexão sobre o colonialismo estava 
associada a uma política anticolonial voltada para a 
construção da “nação” independente, na qual a vio-
lência revolucionária cumpriria papel central, o que 
dá um sentido muito diferente à obra de Fanon. Deve-
mos levar em consideração exatamente esse fator. 
Existe uma diferença radical não somente de contex-
to, mas de construção da descolonização como pro-
jeto. 

“Autêntico é tudo aquilo que precipita o desmo-
ronamento do regime colonial, que favorece a emer-
gência da nação. Autêntico é o que protege os indí-
genas e arruína os estrangeiros.” (Fanon, 1968: 38). A 
descolonização é associada à conquista da inde-
pendência pela violência do colonizado direcionada 
contra o colonizador. Os aspectos subjetivos da cons-
tituição do colonizado como sujeito deriva dessa vio-
lência que explode como reação primária ao mundo 
colonial, e que se transforma em fator de trans-
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formação do colonizado. Esse projeto histórico-polí-
tico pressupunha uma variável fundamental: o anti-
colonialismo na política, que opunha uma nação uni-
ficada à metrópole colonial, exigia, no plano da teoria, 
uma polarização equivalente. “O mundo colonial é um 
mundo dividido em compartimentos.” (Fanon, 1968: 
27). E essa polarização deriva de uma organização ra-
cial: “Quando se observa em sua imediatidade o con-
texto colonial, verifica-se que o que retalha o mundo 
é antes de mais nada o fato de pertencer ou não a tal 
espécie, a tal raça.” (Fanon, 1968: 29). 

Daí a descolonização ser definida como inversão - 
o ser transforma-se, passando de espectador em ator 
privilegiado - e como substituição de uma espécie de 
homens por outra (Fanon, 1968: 26). De um lado, a 
polarização colonizador/colonizado, de outro, a subs-
tituição/inversão (por meio da violência) de papéis 
“racialmente” definidos. A “cultura nacional” emerge 
assim como componente destacado desse processo 
de inversão/substituição; a cultura metropolitana de-
veria ser substituída por um equivalente local. Assim, 
ao singular metropolitano/colonizador deveria ser 
oposto o singular “nacional/colonizado”. A cultura 
reúne assim os elementos da polarização “racial/na-
cional”, a dualidade negativa do mundo colonial e o 
transforma numa dualidade positiva, que se afirma 
para o pós-colonial. 

Essa fórmula fanoniana continua em certa medida 
presente nos impasses dos estudos pós-coloniais. A 
solução apresentada por Grosfoguel enfatiza exata-
mente esses aspectos: a centralidade do elemento 
racial e o pressuposto da polarização nacional/es-
trangeiro. A questão é que a própria formulação de 
Fanon tem suas ambiguidades, que aparecem exata-
mente quando discute a política anticolonial: o nacio-
nalismo não é uniforme e o “colonizado” não aparece 
de forma homogênea, mas composto por divisões de 
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classe e divisões entre “direção” e “base”, “massa” e 
“liderança” etc. Assim, os colonizados não eram ho-
mogêneos quando se tratava da política anticolonial, 
e são retratados na teoria anticolonial de forma dua-
lizada e polarizada9. No que tange ao contexto, é pre-
ciso lembrar o papel ambíguo dos comunistas: em-
quanto a maioria dos partidos comunistas dos países 
centrais (como a França) apoiava a colonização, al-
guns comunistas nos países coloniais defendiam uma 
descolonização pacífica e negociada e outros a luta 
armada revolucionária. Assim, colocar o problema 
colonial fazia parte da luta política de tendências no 
movimento social internacional, no debate entre so-
cialistas, comunistas e nacionalistas. 

O nacionalismo - que é a base da teoria e da políti-
ca anticolonial em Fanon, mesmo adquirindo uma ex-
pressão revolucionária - continua assim supondo 
uma dualidade na teoria que não consegue encontrar 
fundamentação nas relações sociais e na situação 
histórica, mesmo dentro do processo histórico de 
libertação nacional. A percepção de que o mundo 
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colonial não era apenas um mundo dividido em “clas-
ses”, mas que existia uma diferença de “espécies/ra-
ças” de homens - ou seja, de que a “origem” era um 
princípio de classificação social - não resolveu o pro-
blema de que o conflito social não supõe a existência 
de raças, mesmo sendo o racismo o princípio ideoló-
gico-cultural que rege o sistema classificatório 
colonial. 

Assim, podemos dizer que faz parte dos ecos da 
obra de Fanon - que expressam e representam grande 
parte da teoria e da política anticoloniais - o seguinte 
dilema: a teoria dualista e a política anticolonial revo-
lucionária exigem um equilíbrio entre o essência-
lismo que as categorias raciais induzem e o matéria-
lismo da economia política que é usada para neutra-
lizar esse essencialismo. Isso aparece, por exemplo, 
quando a divisão de classes e a divisão entre direção 
e base são evocadas para relativizar a homogenei-
dade e a polarização que a ideia de centralidade do 
comflito racial/nacional evocava. Ou seja, a política 
anticolonial de Fanon precisava desconstruir aspec-
tos de sua teoria para poder constituir o anticolonia-
lismo como movimento global. Essa tensão não se re-
solve, mas o movimento de utilizar a economia polí-
tica para revogar a própria essência da dualidade e do 
antagonismo colonizador/colonizado é um compo-
nente fundamental da especificidade de sua obra. 
Sem a evocação da análise de classes da economia 
política, a crítica anticolonial não se realiza. Ao evocar 
a divisão de classes, o dualismo étnico-racial e o 
essencialismo que este supõe se desfazem e não 
podem adquirir a centralidade na organização social 
do sistema mundial. 

Podemos pontuar aqui que os impasses da teoria 
derivam especialmente do fato de o reconhecimento 
do princípio da origem étnico-racial/nacional como 
fonte dos conflitos implicar a suposição de uma 
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dualidade/polarização que na realidade não era a 
característica da situação colonial em si, mas apenas 
uma forma possível da evolução de suas contra-
dições. Ademais, pressupõe a constituição de um su-
jeito - a nação - como principal ator da descoloniza-
ção. Mas a polarização do “mundo colonial” consta-
tada por Fanon não era senão o resultado do próprio 
processo de constituição do colonizado como sujeito 
histórico-político; o colonizado, ao constituir-se co-
mo tal, foi quem criou essa polarização contra uma 
multiplicidade de segmentações que foram erigidas 
ou refuncionalizadas pelo colonialismo para evitá-la. 
Dessa maneira, a polarização é um resultado de um 
processo histórico-político e não seu pressuposto. 
Aqui chegamos ao ponto fundamental: os sistemas 
classificatórios coloniais - tal como historicamente 
existentes entre 1880-1960 especialmente, assim co-
mo todo sistema classificatório - não explicitavam de 
forma direta os seus conflitos estruturais, mas tenta-
vam, ao contrário, produzir conflitos que pudessem 
ser funcionalizados de maneira a fortalecer o próprio 
sistema colonial, e em todos os seus aspectos operam 
para negar a existência de conflitos estruturais irre-
conciliáveis10.  

Ao se operar a reintrodução da raça como unidade 

sociológica para a análise e a síntese histórica da for-

mação da América Latina, surgem vários problemas. 

No plano cognitivo, como vimos, a multiplicidade e-

nunciada como princípio geral da teoria é diluída por 

uma polarização entre “raça dominante/raça domi-

nada” (reificando assim as divisões criadas pela his-

tória da dominação ou da resistência à dominação) e, 

no plano político, acaba erigindo um princípio que 
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impede que essa polarização seja constituída, pois to-

ma como base de ação as raças concebidas como uni-

dades sociológicas, conceito que jamais vai expressar 

a complexa interação entre condições econômico/ 

ocupacionais, gênero, etnicidade e cultura, e que foi 

um dos principais instrumentos para impedir os pro-

jetos de ação política coletiva dos grupos subalternos. 

Podemos dizer que isso coloca questões para toda 

reflexão que objetive problematizar a história da co-

lonização e a importância do colonialismo hoje, bem 

como a diferença entre colonialismo, situação colo-

nial, colonialidade e colonialismo interno11. A teoria 

descolonial, nesse sentido, ao evocar a teoria e o 

projeto da revolução nacionalista e anti-imperialista 

e ao transformar a raça em unidade de organização 

social, tende a romper com o equilíbrio que Fanon 

tentou estabelecer na teoria. Ou seja, a instituição do 

racismo e das raças como principal eixo de organi-

zação social na teoria e na epistemologia tende ao es-

sencialismo; em política, tende ao nacionalismo, que, 

por sua vez, tende a ser menos popular, ou seja, a 

representar menos os grupos subalternos quanto 

mais acentua esse essencialismo. 
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Podemos então aqui inverter o procedimento da 
crítica. Vamos partir da análise de um fenômeno de 
crucial importância - que foi a construção de outra 
perspectiva universalista a partir de baixo -, tentando 
observar como o capitalismo e suas segmentações fo-
ram pensadas por grupos subalternos dentro de uma 
experiência histórica determinada: a do movimento 
socialista e da Associação Internacional dos Traba-
lhadores (AIT) no século XIX. A formulação dos gru-
pos subalternos pode ser assim a melhor matriz para 
a elaboração da crítica da natureza do capitalismo e a 
melhor compreensão de seu funcionamento, inclu-
indo a do colonialismo e das condições de sua emer-
gência. 

Devemos observar que estamos considerando a 

AIT como o espaço de gênese de dois modelos de or-

ganização política e sindicalista, tanto da social-de-

mocracia/comunismo quanto do anarquismo. De ma-

neira geral, o sindicalismo revolucionário “será o con-

corrente histórico do modelo social-democrata, pelo 

menos até 1914.” (Bihr, 1998: 26). Em geral, o com-

ponente internacionalista irá cumprir uma função 

distinta dentro da teoria anarquista da revolução, 

mas ela foi compartilhada em parte por todos os seto-

res da AIT. Iremos destacar aqui um aspecto em espe-

cial, a formulação de um projeto histórico-político 

distinto - mesmo se não homogêneo - daquele que ca-

racterizaria a política anticolonial do século XX. As 

regras gerais da AIT: 
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“Considerando, 

Que a emancipação das classes trabalhadoras deve 

ser conquistada pelas próprias classes trabalhadoras, 

que a luta pela emancipação das classes trabalha-

doras significa não a luta por privilégios e monopó-

lios de classe, mas por direitos e deveres iguais, e a 

abolição de toda dominação de classe; 

Que a emancipação do trabalho não é nem local 

nem nacional, mas um problema social, abrangendo 

todos os países onde a sociedade moderna existe, e 

dependendo para sua solução do concurso, prático e 

teórico, dos países mais avançados; 

Por estas razões, 

A Associação Internacional dos Trabalhadores foi 

fundada. E declara: 

Que todas as sociedades e indivíduos que a ela adi-

ram reconhecerão a verdade, a justiça e a moralidade 

como base da sua conduta frente ao outro e a todos 

os homens, sem levar em conta credo, cor ou nacio-

nalidade.” 

As regras gerais da AIT delimitam um corte espe-

cífico, um projeto histórico-político completamente 

distinto dos demais, seja das experiências anteriores 

do movimento operário, seja das experiências poste-

riores dos grandes partidos socialistas. E essa analí-

tica estaria concretizada na experiência de organi-

zação e ação de associações de trabalhadores e seria 

refletida também nos temários dos congressos da AIT 

e em suas polêmicas internas, bem como nas expe-

riências insurrecionais (em especial a Comuna de 
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Paris) que marcaram sua história. Qual é a inovação 

cognitiva colocada pela proposta internacionalista? 

Em primeiro lugar, as classes sociais (ao contrário 

do que a literatura filosófica e econômica e do que o 

próprio discurso operário dos primeiros sindicatos 

ou trade unions apresentavam) eram definidas de for-

ma distinta. De um lado, o discurso operário asso-

ciava o conceito de classe à estrutura ocupacional, ao 

agregado mais direto e imediato de relações econô-

micas, constituindo-a assim como um agrupamento 

local (classe dos torneiros, classe dos tecelões etc.); 

de outro, na economia, na filosofia e mesmo na estru-

tura político-jurídica, a ideia de classe remetia espe-

cialmente ao espaço nacional. A AIT vai assim conso-

lidar a evolução da consciência e da teoria presentes 

nas experiências de luta dos trabalhadores do século 

XIX desde 1848, no sentido de caracterizar as rela-

ções de classe como internacionais. 

Em segundo lugar, essa caracterização reintrodu-

ziu um mecanismo fundamental, a ideia da igualdade 

entre grupos de origem nacional-racial-religiosa dis-

tinta, de maneira que as relações entre estes no 

âmbito da organização não deveria ignorar estas dife-

renças, nem tomá-las como base da estratégia políti-

ca. Essa estratégia visava realizar um objetivo que, a-

pesar de ser extremamente conhecido, não é normal-

mente objeto de análise mais aprofundada: “a eman-

cipação dos trabalhadores deve ser obra dos próprios 

trabalhadores”. 

Esse objetivo introduz dois componentes igual-

mente novos: de um lado, é a afirmação sistemática 
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do protagonismo histórico-político de grupos que 

ocupavam a posição subalterna na estrutura social, a 

ideia de que a emancipação do trabalhador é obra do 

próprio trabalhador seria replicada para uma série 

de outras condições, incluindo a dos povos coloni-

zados; de outro lado, a própria ideia de emancipação 

coloca simultaneamente o problema da liberdade, na 

ruptura com uma condição de sujeição e constituição 

da autonomia. Essa ideia de emancipação é assim um 

componente pouco pensado, pois ela é a crítica ao 

mito do trabalho livre tal como difundido pelo capita-

lismo “liberal”. Esses conceitos foram ainda mais 

inovadores por não terem sido formulados à margem, 

ou de fora, mas a partir da própria experiência de 

organização dos trabalhadores, e se materializaram 

numa estrutura organizativa que se estendeu por 

diversos países da Europa e mesmo na América, ini-

cialmente nos Estados Unidos e, posteriormente, na 

América Latina12.  

Dessa maneira, podemos indicar o seguinte: a base 

teórica do internacionalismo13 era uma interpretação 
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obreirista e crítica da economia política, que tomava 

o conceito de trabalho e o trabalhador como sujeito 

central, e extraía da divisão do trabalho e da condição 

de sujeição econômica gerada por ela uma função 

aglutinadora: assim, a posição de sujeição econômica 

reunia um caráter dialético, pois era acionada para 

negar as divisões geradas pelo capitalismo e as de-

mais segmentações (nacionais, religiosas, “raciais”) 

para criar uma comunidade internacional que não era 

a soma das nações existentes, mas a articulação das 

diferenças tomando por base uma posição num con-

flito. Por outro lado, dessa concepção obreirista, de 

valorização do trabalhador como sujeito histórico-

político, atinge-se uma conciliação entre a ideia de 

universal e particular, o universal sendo a subordina-

ção e o antagonismo a uma estrutura de dominação 

(ou “padrão de poder mundial”), e o particular as con-

dições ocupacionais, étnicas, religiosas e culturais, 

mas que poderiam ser sintetizadas na esfera do anta-

gonismo e do projeto histórico-político. 

Assim, o paradigma da economia política foi for-

mulado de maneira diferente da tradição liberal ante-

rior à AIT e que o marxismo consolidaria em seguida. 

Ou seja, a polarização social não partia do pressu-

posto de uma polarização essencialista e primordial, 

mas do reconhecimento de segmentações que deve-

riam ser politicamente suspensas por uma constru-

ção político-social de antagonismo frente à domina-

ção. De maneira geral, podemos perceber que existe 

uma articulação entre o protagonismo do traba-

lhador numa tarefa histórico-universal emancipató-

ria – subordinando diferenças nacionais, religiosas e 
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“raciais” de maneira a constituir a unidade na nega-

ção da estrutura de dominação – e o reconhecimento 

dessas diferenças. Essa diferença é fundamental, pois 

em vez de tomar a dualidade “nacional” – ou de 

qualquer outra origem ou ascendência, que sempre 

remete a singularidade e ao particularismo –, o con-

ceito de internacionalismo ressignifica tais diferen-

ças, polarizando-as em função de sua inserção nesse 

universal. Emancipação internacional versus liberta-

ção nacional como projetos histórico-políticos conce-

biam diferentes analíticas: o primeiro supunha a dia-

lética da dominação interior com a dominação exte-

rior; o segundo projeto constituía a homogeneidade 

interior e opunha-se ao exterior, rompendo assim es-

sa analítica. 

Esse ponto é estratégico. Essa analítica reconhece 

que não existe uma dualidade dada, mas uma multi-

plicidade de segmentações de natureza nacional, ra-

cial e religiosa/ideológica através das quais a unidade 

de classe internacionalista é construída. Aqui se colo-

ca então, ao mesmo tempo, um projeto histórico-po-

lítico distinto (da emancipação e autodeterminação), 

mas que, ao invés de supor e reificar a dualidade a 

partir do nacional, reconhece essas diferenciações e 

singularidades e introduz o internacionalismo como 

componente que visa neutralizar os impactos políti-

co-históricos das singularidades, ressignificando sua 

existência. Aqui podemos dizer que a economia polí-

tica mobilizada nessa analítica é abrangente, é uma 

análise econômica e política que cria exatamente o 

reconhecimento de que os grupos sujeitados pela do-
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minação são heterogêneos, que a polarização não é 

dada e que não existe uma diferença ou antagonismo 

absoluto derivado da origem (nacional, racial etc.), e 

que não deveria se expressar em disputas internas 

entre os próprios subalternos. 

Essa visão internacionalista será desenvolvida es-

pecialmente dentro da teoria anarquista de Mikhail 

Bakunin e dentro do sindicalismo revolucionário do 

século XIX e XX. A radical diferença de projeto político 

era: 

1. Em primeiro lugar, a centralidade da própria 

AIT, que era concebida como embrião de um novo sis-

tema político internacional - a Federação de Povos 

Livres - que deveria substituir o sistema interestatal 

surgido de Westfalia (ao contrário do marxismo, que 

colocava a centralidade no Partido Nacional, e conce-

bia a revolução associada ao espaço nacional). 

2. Em segundo lugar, existia uma diferença central 

na interpretação da história e da economia, já que um 

dos pontos fundamentais do antagonismo entre Ba-

kunin e Marx era a crítica de Bakunin ao deter-

minismo econômico de Marx, já em 1872. Segundo 

Bakunin, a revolução social abrangia a revolução po-

lítica, mas as revoluções políticas não abrangiam as 

revoluções sociais. Isso significava que, em realidade, 

o anarquismo não concebia uma diferença de etapas 

entre uma revolução democrático-burguesa e uma 

etapa socialista; nessa teoria, a revolução socialista 

era aquela que combinava as tarefas políticas (des-

truição do Estado) com as sociais (coletivização da 

propriedade privada, mudança da família, da edu-
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cação, etc.). Assim, a teoria da revolução por etapas 

da social-democracia/comunismo era contraposta 

pela teoria da revolução integral, ou seja, que reali-

zava concomitantemente todas essas tarefas consi-

deradas como essenciais. 

3. Essa analítica histórica desdobrava-se em outra 

teoria do sujeito revolucionário e como crítica aberta 

à ideia de civilização, industrialismo e superioridade 

europeia. Isso significava que o operariado industrial 

e o desenvolvimento industrial não eram vistos como 

sujeitos centrais da revolução, mas sim que a aliança 

operário-camponesa - e destes setores com o lum-

pemproletariado (nos termos marxistas) é que daria 

à revolução seu caráter social e não meramente po-

lítico. Isso implicava estender a política e a organiza-

ção para todos os países da periferia da Europa e do 

mundo, e não priorizar exclusivamente os países in-

dustrializados e o operário industrial. A revolução era 

concebida como processo que deveria partir de baixo 

para cima (dos setores mais explorados contra os ex-

ploradores) e da periferia para o centro (dos setores 

marginalizados contra os centros políticos) (Ferreira, 

2010) e, apesar dessa ideia não ter sido totalmente 

teorizada, ela era um princípio aplicado à organiza-

ção do sindicalismo revolucionário no final do século 

XIX e início do século XX14. Ou seja, os sujeitos da re-
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volução não eram nem a burguesia, nem uma classe 

urbano industrial (como os operários), nem os países 

do centro da Europa. A revolução deveria ser essen-

cialmente social, de baixo para cima e da periferia 

para o centro. O internacionalismo obreiro do século 

XIX funda então uma nova cosmovisão: a partir de 

uma determinada leitura da economia política, insti-

tui-se outro tipo de universalismo, não aquele do dis-

curso civilizatório do capitalismo ocidental, mas um 

universalismo negativo, que extrai sua identidade da 

condição de subordinação universal gerada pela es-

trutura mundial de exploração. Ao instituir como pro-

jeto histórico-político a emancipação de uma classe 

que não é local, nem nacional, cria-se a efetiva 

ruptura com o principal foco do discurso eurocêntri-

co-capitalista, a ideia de uma história universal cen-

trada nas nações europeias que seriam a expressão 

maior do seu desenvolvimento ou a narrativa reversa 

por meio da hipervalorização de identidades “raciais” 

ou “culturais” (que se manifestaram nos processos de 

descolonização) e nações. A emancipação internacio-

nal coloca-se assim como contraponto da libertação 

nacional. Dois discursos, duas teorias e duas políticas 

distintas. 

Nas cosmovisões típicas do capitalismo - como na 

perspectiva liberal e conservadora -, o capitalismo é 

naturalizado como evolução, civilização e progresso. 

A Europa, as elites e o capital são os únicos sujeitos 
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da história. O internacionalismo vai não somente 

romper com essa narrativa, deslocando a agência his-

tórica do capital para o trabalho e das elites para as 

camadas populares, como vai deliberadamente opor-

se à ideia de que as divisões religiosas, raciais e na-

cionais seriam o centro teórico exatamente porque 

no plano histórico-político elas não poderiam ser um 

princípio unificador. Isso porque, apesar de reco-

nhecer essas diferenças, essa diferenciação de origem 

não pode ser em si mesma um princípio unificador, 

pois ele aponta sempre para o fortalecimento da 

singularidade, e nesse fortalecimento da singularida-

de não abrange, do ponto de vista da ação histórica-

política, a diferenciação interna derivada das relações 

de classe. A tarefa que decorre desse debate é mais 

específica. Como analisar a história do colonialismo e 

do capitalismo, que conceitos podem ter maior preci-

são e expressar a complexidade da interação classe, 

gênero, cultura, etnicidade e poder? Quais os concei-

tos – além do de raça – podem permitir uma síntese 

histórica que escape às armadilhas essencialistas 

desse conceito? Ainda é preciso caminhar em direção 

a uma estrutura conceitual mais adequada ao princí-

pio teórico da multiplicidade e entrecruzamento de 

hierarquias. Não temos a pretensão de fazer isso nes-

te texto, mas pretendemos discutir como alguns con-

ceitos da sociologia podem possibilitar uma análise 

da relação colonialismo-capitalismo. 
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Com o fim dos impérios coloniais, ou sua retração 

histórica, foram levantados problemas sobre a histó-

ria do colonialismo, seu lugar na construção das so-

ciedades contemporâneas e, ao mesmo tempo, de co-

mo as sociedades contemporâneas são marcadas por 

formas de continuidade em relação à "situação colo-

nial". Podemos recolocar a questão aqui da seguinte 

maneira: como caracterizar as sociedades e o sistema 

mundial que emergem do mundo colonial, ou seja, o 

que é a situação pós-colonial? Quais os conceitos e a 

teoria que podem interpretar a situação pós-colonial 

vivida pelos grupos subalternos e ajudar na orien-

tação de suas lutas? 

A ideia de colonialidade tenta exatamente captu-

rar essas continuidades. Mas ao tomar o conceito de 

raça como unidade de organização social, essa abor-

dagem abre o campo para uma série de problemas 

teóricos e políticos, que se refletem também na pró-

pria elaboração das ideias de colonialismo e colonia-

lidade. Podemos dizer que concordamos com a orien-

tação apresentada pela perspectiva descolonial, no 

sentido de pensar o sistema mundial como um entre-

cruzamento de hierarquias diversas, mas entende-

mos que sua definição conceitual - especialmente de 

“colonialidade”, “situação colonial” e “colonialismo” - 

precisa ser problematizada. Isso porque o conceito 
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proposto de padrão de poder colonial15 tem uma sé-

rie de implicações teóricas. A principal delas é a ho-

mogeneização das diferentes formas de colonialismo, 

perdendo assim a dimensão histórica do fenômeno. 

Outra importante implicação é a dissolução de todas 

as formas de dominação dentro do colonialismo, co-

mo se toda dominação derivasse dele, que passa a ser 

assim o padrão principal para interpretar as relações 

sociais no sistema mundial. Entre o colonialismo do 

século XVI e o do século XIX, bem como entre a “si-

tuação colonial” e “pós-colonial” existem desconti-

nuidades sociológicas significativas. Essa conceitua-

ção homogeneíza fenômenos históricos distintos e, ao 

mesmo tempo, perde a capacidade de perceber como 

o colonialismo não é o elemento geracional, mas par-

te de um processo que tem seu centro em outro lugar. 

O colonialismo é um processo histórico complexo, 

mas antes de qualquer coisa o colonialismo é uma po-

lítica de Estado. É sempre o Estado que vai condensar 

pressões sociais e econômicas e moldar o colonialis-

mo. O colonialismo não pode ser separado do estatis-

mo, ou seja, da propensão do Estado em expandir-se, 
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conquistar e subjugar. O colonialismo é sempre um 

instrumento de Estado; não é possível falar de colo-

nialismo sem falar de um Estado que promove, orga-

niza ou coordena a colonização, mesmo que ele não 

tenha controle total sobre os colonos e que existam 

formas de colonização espontâneas que se realizam 

de forma mais ou menos autônoma. Assim, um pri-

meiro imperativo é caracterizar o tipo de Estado que 

é o foco de difusão do colonialismo e não se pode sal-

tar de situações distintas (como a do colonialismo 

português e espanhol do século XVI) para o colonia-

lismo britânico do século XIX sem cometer equívocos 

teóricos. 

Outro problema está na própria definição dos con-

ceitos de “situação colonial, colonialismo e colonia-

lidade”. Define Grosfoguel: “[...] ‘colonial’ não se refe-

re apenas a ‘colonialismo clássico’ ou ‘colonialismo 

interno’, nem pode ser reduzido à presença de uma 

‘administração colonial’. Quijano distingue colonia-

lismo e colonialidade. Eu uso a palavra ‘colonialismo’ 

para me referir a ‘situações coloniais’ impostas pela 

presença de uma administração colonial, como o pe-

ríodo do colonialismo clássico, [...] uso ‘colonialidade’ 

para abordar situações coloniais no período atual em 

que as administrações coloniais já foram pratica-

mente erradicadas do sistema-mundo capitalista. Por 

‘situações coloniais’ quero dizer a exploração/pres-

são cultural, política, sexual, espiritual, epistêmica e 

econômica dos grupos étnicos/racializados subordi-

nados por grupos étnicos/racializados dominantes, 

com ou sem a existência de administrações coloniais. 
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[...] Com a descolonização jurídico-política passamos 

de um período de ‘colonialismo global’ para o atual 

período de ‘colonialidade global’. Embora as adminis-

trações coloniais tenham sido quase totalmente eli-

minadas e que a maioria da periferia seja organizada 

politicamente em Estados independentes, não euro-

peus, as pessoas ainda estão vivendo sob a crua ex-

ploração europeia/euro-americana. As antigas hie-

rarquias coloniais de europeus versus não europeus 

continuam no lugar e se misturam com a ‘divisão 

internacional do trabalho’ e a acumulação de capital 

em escala mundial.” (Grosfoguel, 2007: 219-220). 

Aqui vemos também um desdobramento impor-

tante do pressuposto anterior. Se antes o colonialis-

mo está separado do Estado e homogeneizado em 

suas diferentes fases históricas, aqui é extraído de sua 

historicidade: a “situação colonial” deixa de ser uma 

“situação”, ou seja, um específico regime de relações 

históricas para ser uma "estrutura permanente" um 

traço do sistema mundial. O colonialismo é definido, 

ao contrário, pela existência da “administração colo-

nial” e a colonialidade é a “condição de continuidade 

depois da extinção das administrações coloniais”. De 

acordo com essa perspectiva, toda opressão/explo-

ração é "colonial". Esse tipo de caracterização con-

ceitual não somente não consegue apreender as espe-

cificidades do colonialismo, como apaga as formas de 

dominação que não são redutíveis ao fenômeno colo-

nial e desconsidera toda uma dinâmica sociológica 

complexa. Assim a “colonialidade” seria apenas a for-

ma de caracterizar uma dominação estruturalmente 
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dada e toda a multiplicidade de formas gerativas de 

relações de poder são centralizadas no colonialismo. 

Qual a principal debilidade dessa conceituação? 

Conceitos como situação colonial, colonialismo e co-

lonialidade não adquirem sentido apartados do fato 

básico gerador: o que gera a colonização é um Estado. 

Ademais, a colonização é um processo de ocupação 

do território (a própria categoria colônia no latim su-

põe um assentamento romano fora de Roma), ou seja, 

é a constituição de um assentamento/grupo social 

num território relacionado a um centro de poder ex-

terior. A colonização é necessariamente uma relação 

entre grupos que tem uma trajetória de desloca-

mento, uma história centrada na confrontação da 

alteridade entre estar relacionado a um território (os 

“nativos”) e estar relacionado a dois territórios, o da 

colônia e o centro de origem (os “colonos”). Mas nem 

todo deslocamento de pessoas no território é 

“colonização”. Sem dissolver esses elementos básicos 

que caracterizam a situação colonial, podemos lem-

brar ainda mais alguns elementos: um Estado não 

subordina somente a população colonizada ao lançar 

mão do colonialismo como política, mas também - e 

antes de tudo - precisa subordinar sua própria popu-

lação, sobre a qual exerce o poder soberano. A domi-

nação colonial exterior tem como pressuposto uma 

dominação interior. A dialética entre as duas domina-

ções não pode ser desconsiderada, pois não é só a 

relação colonial que gera formas de dominação; mui-

tas vezes dá-se o contrário, relações geradas no exer-

cício da dominação interior são exportadas para a 
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colônia e vice-versa e uma dominação pode ser a 

alavanca da outra. Reduzir toda a dominação a um 

fluxo unidirecional como se o “colonialismo” fosse o 

único centro gerador é, na nossa visão, um equívoco, 

pois não existe um colonialismo “em geral”, igual a si 

mesmo em todos os pontos da história. Esses inter-

câmbios entre dominações de naturezas e origens 

distintas são fundamentais para o entendimento das 

relações no sistema mundial, e até mesmo para en-

tender como é possível existir movimentos de expan-

são que redundam em colonização e instituição de 

governos estrangeiros e como sua estrutura pode ser 

destruída sem destruir a estrutura de dominação. 

Exatamente por fazer parte da estrutura de domi-

nação, o colonialismo não é em si mesmo "a estrutura 

de dominação.” 

Para reconhecer a importância do colonialismo 

como processo na estruturação do sistema mundial e 

para problematizar as continuidades/descontinuida-

des entre a situação colonial e pós-colonial, não po-

demos perder de vista a necessidade de manter a cla-

reza conceitual. Isso por razões teóricas e políticas. 

Como já viemos observando, a teoria política antico-

lonial, mesmo a mais radical – como a cristalizada por 

Fanon –, tinha suas ambiguidades e tensões. Mas para 

evitar a dissolução da historicidade de conceitos co-

mo “situação colonial” e, para qualificar o pós-colo-

nial (mas sem o fetichismo das situações idílicas, nas 

quais as formas de dominação/exploração desapare-

ceriam), o melhor caminho não é necessariamente 

elevar o colonialismo a um princípio a-histórico que 
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estaria presente em todas as formas de dominação, 

mas sim pensar efetivamente no que é a situação co-

lonial e no que é o processo de descolonização em ter-

mos históricos e sociológicos, e seu produto, o “pós-

colonial”. 

Se a situação colonial (colonialismo e colonização, 

em nossa visão, convergem para o mesmo conceito) é 

uma condição em que colonos, como parte de uma 

política de Estado, são implantados em um território 

e se colocam numa relação complexa de sociabilidade 

e poder com o território colonizado e o território de 

origem, o que é a descolonização? Aqui a definição 

fanoniana volta a ser importante: a descolonização é 

a substituição de uma “espécie” de homens por outra. 

Substituição, inversão, a descolonização está asso-

ciada, em alguma medida, à transformação dos papéis 

e do sistema classificatório (cognitivo e de poder) 

engendrado pela situação colonial. Se essa descolo-

nização é violenta, radical e revolucionária ou tutela-

da e conservadora, são dois modos distinto de cons-

trução política, mas ambas geram em alguma medida 

essa substituição e inversão. Ou seja, a “descoloni-

zação”, por mais restrita que seja, não pode ser sim-

plesmente descartada como fato social, pois ela im-

plica um reordenamento das relações básicas do co-

lonialismo visto que a descolonização cria uma nova 

categoria de grupos dominantes e eventualmente to-

do um novo sistema classificatório e de poder que 

está normalmente associado a uma reorganização da 

relação entre as identidades étnico-raciais e nacio-

nais, podendo mesmo inverter significados ante-
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riores (negativo por positivo, etc.), de maneira que 

essa dualidade que foi historicamente constituída pe-

la luta de libertação nacional se dissolve ou se trans-

forma em outro tipo de antagonismo. A descoloni-

zação não é, do ponto de vista do colonizado, o mero 

desaparecimento de uma “administração”, ela é o fim 

de um governo estrangeiro e de sua presença osten-

siva dentro do território. É a modificação da forma de 

acesso e competição por recursos materiais e simbó-

licos. A descolonização implica também a construção 

de um novo Estado nacional e por isso a redefinição 

das relações entre dominação interior e exterior e 

identidades particulares e nacionais, de maneira que 

não se pode tomar as relações centro-periferia como 

mera continuação da relação colonial anterior, por-

que os agentes e as mediações são outras – especial-

mente porque se constitui uma nova classe dominan-

te, que não é mais associada ao exterior e ao interior 

da mesma forma que os colonos. Enfim, não se pode 

perder de vista a multiplicidade e a dialética do pro-

cesso. 

A tentativa de marcar o fato sociológico de que 

mesmo após a descolonização continuam existindo 

relações de poder entre centro-periferia e múltiplas 

hierarquias e certas continuidades em relação à si-

tuação colonial - especialmente as profundas desi-

gualdades - não pode obscurecer outro fato socio-

lógico: o de que a descolonização muda a dominação 

e seu exercício e, principalmente, materializa o pro-

jeto histórico-político orientado pelo nacionalismo e, 

especialmente, seus limites. Ou seja, explicita até 
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onde o nacionalismo pode levar a libertação, e até 

onde a libertação pode ser “nacional”. A polarização 

colonizador/colonizado desaparece e surgem outras 

polarizações. Assim, temos de buscar talvez uma mai-

or precisão conceitual. Partindo do conceito de situa-

ção colonial, tal como formulado por Georges Balan-

dier, e de descolonização, proposto por Fanon e como 

acima apresentamos, podemos ver que, em realidade, 

existem formas diversificadas para além da situação 

colonial e “pós-colonial” e essas formas complexas 

continuam sendo exteriores e interiores ao próprio 

Estado nacional. A condição pós-colonial tem de ser 

caracterizada, a questão é quais conceitos podem ser 

acionados para isso. Múltiplas situações coloniais, 

múltiplas vias de descolonização, múltiplas condições 

pós-coloniais. Estamos muito longe da homogenei-

dade que a ideia de colonialidade parece sugerir. 

No sentido de caracterizar a multiplicidade, pode-

mos retomar aqui dois conceitos fundamentais: im-

perialismo e segmentaridade. Essa proposição é dire-

cionada exatamente para realizar a junção entre uma 

orientação histórico-política internacionalista e uma 

abordagem dialética da multiplicidade e complexi-

dade da interação dos fatores étnicos, culturais, de 

gênero e de poder, o que ajuda na compreensão das 

situações coloniais e pós-coloniais. Essa orientação 

internacionalista, na teoria, simplesmente significa 

desnaturalizar a nação como horizonte e como proje-

to, e entender que os antagonismos sociais, mesmo 

permeados por segmentações, são internacionalmen-

te abrangentes. Significa reconhecer a historicidade e 
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a efemeridade do Estado nacional como princípio de 

organização social, rompendo com a narrativa evolu-

cionista de que o Estado nacional é a principal e supe-

rior forma de expressão da sociedade. É reconhecer 

que o imperialismo é o sistema mundial, no qual o 

sistema interestatal e a economia capitalista são as 

duas esferas de articulação (Wallerstein, 1991). O in-

ternacionalismo introduz outra consciência - não so-

mente teórica, mas ideológica -, qual seja, a neces-

sidade de reconhecer a dimensão internacional de 

dominação do capital e de colocar a ação política em 

termos mundiais. Em outros termos, o internaciona-

lismo como política tinha também um significado teó-

rico como reconhecimento da centralidade das rela-

ções internacionais para a teoria e para a revolução. 

O internacionalismo concebia a política em termos 

mundiais e não exclusivamente “nacionais”. Na di-

mensão teórica, implica o reconhecimento do estatu-

to do imperialismo e do sistema mundial, e, no plano 

ético-político, uma estratégia de ação e organização 

de resistência antissistêmica como política mundial. 

Para transformar esse princípio em instrumento 

teórico-analítico é importante, em primeiro lugar, re-

tomar as caracterizações do sistema mundial. O capi-

talismo pode ser definido como um modo de produ-

ção ao lado de outros na história, como um tipo de 

economia, mas o fato é que existe uma diferença radi-

cal entre o capitalismo do século XIX e o capitalismo 
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do século XX16. O capitalismo do final do século XIX 

transformou-se por sua própria capacidade de acu-

mulação e expansão. E essa transformação é apreen-

dida pelo conceito de imperialismo: “Precisamos ago-

ra tentar fazer um balanço, resumir o que dissemos 

acima sobre o imperialismo. O imperialismo surgiu 

como desenvolvimento e continuação direta das ca-

racterísticas fundamentais do capitalismo em geral. 

Mas o capitalismo só se transformou em imperialis-

mo capitalista quando chegou a um determinado 

grau, muito elevado, do seu desenvolvimento, quando 

algumas das características fundamentais do capita-

lismo começaram a transformar-se na sua antítese, 

quando ganharam corpo e se manifestaram em toda 

a linha os traços da época de transição do capitalismo 

para uma estrutura econômica e social mais elevada. 

Se fosse necessário dar uma definição o mais breve 

possível do imperialismo, dever-se-ia dizer que o 

imperialismo é a fase monopolista do capitalismo. 

Essa definição compreenderia o principal, pois, por 

um lado, o capital financeiro é o capital bancário de 

alguns grandes bancos monopolistas fundido com o 

capital das associações monopolistas de industriais, 

e, por outro lado, a partilha do mundo é a transição 

da política colonial que se estende sem obstáculos às 

regiões ainda não apropriadas por nenhuma potência 
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capitalista para a política colonial de posse monopo-

lista dos territórios do globo já inteiramente repar-

tido.” (Lenin, 1984, Capítulo 7). 

Essa formulação de Lenin chama a atenção para 

um fato importantíssimo, o capitalismo se transfor-

ma. Lenin cita cinco características essenciais do im-

perialismo que mostram o sentido dessa mudança: 1. 

a concentração da produção e do capital; 2. a fusão do 

capital bancário com o capital industrial; 3. a expor-

tação de capitais; 4. a formação de associações inter-

nacionais monopolistas de capitalistas, que partilham 

o mundo entre si; e 5. o termo da partilha territorial 

do mundo entre as potências capitalistas mais impor-

tantes. 

Essa definição ajuda-nos a entender a especificida-

de da situação colonial sob o imperialismo: o colonia-

lismo como política de Estado é acompanhado por um 

movimento de integração econômica complexa que 

dá sentido à própria política colonial sob o capita-

lismo: a exportação de capitais e a internacionaliza-

ção dos monopólios criam as relações de dependên-

cia e integração que atravessam o colonialismo, mas 

que estão para além dele porque se localizam no nú-

cleo do próprio capitalismo. O imperialismo reúne 

assim dois componentes expansionistas de diferente 

natureza, que anteriormente tinham se desenvolvido 

de forma separada, mas que se fundiram definitiva-

mente: a tendência expansionista do estatismo, ou 

seja, do Estado tentar se expandir e subjugar outros 

Estados e territórios; e a tendência do capitalismo a 

expandir-se por meio das relações de produção e 
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circulação comercial. Do equilíbrio dinâmico dessas 

duas tendências surgiu o colonialismo do século XIX 

e XX. 

Se nos desprendermos da visão linear do impe-

rialismo como fase do capitalismo que Lenin sustenta 

de alguma maneira, poderíamos conceber que assim 

como o monopólio é um desdobramento da concor-

rência, o colonialismo exterior ou ultramarino é tam-

bém o contraponto de uma dominação interior, e do 

balanceamento de duas tendências expansionistas, a 

do Estado nacional e do capitalismo, sendo sempre 

possível redirecionar esses fluxos criando movi-

mentos de expansão e retração, uma vez que eles são 

determinados também pela resistência que encon-

tram. O capital exportado é gerativo de relações so-

ciais, assim como a própria estrutura do Estado colo-

nial. A descolonização que desmantela o Estado colo-

nial não modifica a estrutura econômica do imperia-

lismo, de maneira que o imperialismo que gerou as 

tensões internas permanece presente e prolonga suas 

contradições por meio de uma política não necessa-

riamente de colonização (o que não significa que ele 

não seja expansionista). 

Como o imperialismo pode prolongar, por meios 

práticos que prescindem do Estado colonial, as rela-

ções de dominação? É exatamente aqui que a multi-

plicidade das formas de organização social, o que po-

demos chamar de segmentaridade, adquire relevân-

cia fundamental, pois ela foi chave para a construção 

do Estado colonial, para a descolonização e para o 

tipo de situação pós-colonial. É nesse sentido que um 
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conceito torna-se fundamental para pensar o colo-

nialismo e o imperialismo, que é o de segmentaridade 

(sistematizado por Marcel Mauss), especialmente no 

texto “A coesão social nas sociedades polissegmen-

tares”. O fundamental de seu argumento é o seguinte: 

as sociedades "arcaicas" não possuem os mesmos 

arranjos das sociedades modernas e por isso sua "co-

esão social" seria produzida por meios distintos, ou 

seja, não supunham um Estado. Tal coesão seria pro-

duzida pelo equilíbrio do que o autor chamou de 

grupos polissegmentares (Mauss, 2001). Nessa estru-

tura de segmentação, quatro são os princípios ou 

fontes fundamentais de diferenciação que se entre-

cruzam uns aos outros: 1. localidade; 2. sexualidade; 

3. idade; 4. geração. 

Ou seja, as diferenças de pertencimento comuni-

tário, de papeis etários, sexuais e geracionais são cen-

trais para explicar o funcionamento desse tipo de so-

ciedade “polissegmentar”. 

Qual a contribuição dessa formulação de Mauss? 

Destilando o teor evolucionista que opõe a sociedade 

arcaica à moderna, o autor chama a atenção para um 

componente fundamental que tem sido enfatizado de 

formas diversas, tais como na tentativa de Grosfo-

guel: existe uma multiplicidade de fontes de diferen-

ciação social. A questão colocada aqui passa a ser a 

seguinte: como essa característica e essas diferentes 

fontes de segmentação social se relacionam com a 

fonte estruturante do sistema mundial, ou seja, o ca-

pitalismo-imperialismo? 
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O colonialismo implicou exatamente na produção 

e/ou refuncionalização e ressignificação das segmen-

tações internas das sociedades (étnicas, de gênero e 

geração), de maneira que a estrutura de classes do 

capitalismo tende a se entrecruzar com diferencia-

ções diversas; o colonialismo implicou a multiplica-

ção das formas de discriminação, derivadas exata-

mente da necessidade de transformar as múltiplas 

formas de segmentação que ela incorpora e refun-

cionaliza em operadores de produção de desigual-

dade e assimetrias, ao mesmo tempo aprofundando e 

camuflando seu caráter de classe. Isso não é tanto 

derivado das diferenças nacionais ou culturais, ou da 

existência de raças como unidades de organização 

social, mas sim do fato de que o colonialismo precisa 

marcar as fronteiras da desigualdade e, para isso, as 

diferenças culturais são particularmente operativas. 

Mas o ponto principal é que o colonialismo não é a 

única fonte geradora dessas segmentações, que po-

dem derivar tanto de dinâmicas interiores de domi-

nação no processo de construção do Estado nacional 

como de lógicas de organização social que se dão à 

margem da história do Estado nacional, contra e fora 

dele. O reconhecimento dos sujeitos, da historicidade 

dos subalternos, não deve obscurecer a análise socio-

lógica e histórica das contradições de suas socieda-

des. As segmentações, assim, têm uma história, e a 

situação colonial passa a ser importante para enten-

der como as segmentações e os conflitos evoluem do 

período pré-colonial, passando pela situação colonial 

e descolonização, até a condição pós-colonial (ou seja, 
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nas relações das sociedades e nações que surgem da 

descolonização) e como podem fazer o caminho in-

verso. É exatamente o pressuposto universalista, evo-

lucionista e racialmente assimétrico que é imposto 

por sua política para negar a polarização. Em todo o 

discurso colonial, tenta-se constituir uma relação de 

identidade e não de oposição entre colonizador e 

colonizado - o segundo depende moralmente do pri-

meiro. 

Em suma, devemos estabelecer três conceitos - os 

de situação colonial, descolonização e situação pós-

colonial - como tipos de processos históricos e inter-

relações da dominação exterior e interior constitu-

tivas do sistema mundial capitalista-imperialista. A 

situação colonial (e aqui continuamos nos referindo a 

Balandier) implica principalmente a subordinação de 

territórios e populações (sendo sociedades sem Esta-

do, como vários povos da África e das Américas, ou 

sociedades estatais e mesmo antigos impérios, como 

ocorreu na colonização das Américas e da Ásia) a um 

Estado e governo estrangeiro, além de uma série de 

contradições específicas. 

A descolonização (e aqui continuamos nos refe-

rindo a Fanon) implica inversão de relações e papéis, 

que, por sua vez, seguiu historicamente duas vias de 

desenvolvimento, uma revolucionária, pela luta ar-

mada, ou uma descolonização na base das reformas 

pacíficas, parcial ou totalmente tuteladas pelos anti-

gos Estados coloniais (caso do Brasil) ou pelos Esta-

dos hegemônicos no sistema mundial (caso de vários 

países da África em relação à Inglaterra e aos Estados 



 

A N A R Q U I S M O    A N T I C O L O N I A L 

 

84 
 

Unidos). O processo de descolonização é assim deter-

minante em parte para o tipo de sociedade que emer-

ge da descolonização, ou seja, para situações pós-co-

loniais. O conceito de condição ou situação pós-colo-

nial só pode ser útil se entendido como posição cen-

tral, periférica ou semiperiférica no sistema mundial, 

implicando uma posição de status cultural e de poder 

político e econômico. Logo o "pós-colonial" não pode 

ser um processo de inserção específica no sistema 

mundial capitalista-imperialista, de maneira que as 

contradições interiores e exteriores, bem como a re-

lação histórica entre dominação exterior e interior 

que refuncionalizam antigas ou geram novas segmen-

tações. O processo de descolonização é um dos fato-

res para a avaliação das trajetórias dessas sociedades, 

mas a posição dos Estados independentes no sistema 

mundial imperialista, a dialética entre dominação 

interior e exterior e toda a dinâmica da expansão do 

capital e da luta de classes e demais antagonismos so-

ciais podem assim potencializar ou restringir as pos-

sibilidades históricas colocadas pela descolonização. 

Ou seja, são processos históricos abertos e reversí-

veis, nada desautoriza pensar que um país descoloni-

zado pode voltar a viver uma situação colonial (os 

casos recentes do Haiti e do Iraque mostram isso). 

Como a ideia de colonialidade pode ajudar na ca-

racterização e na compreensão desses processos 

históricos, da evolução de uma situação para outra? 

Em nosso entendimento, ela pode ajudar-nos espe-

cialmente como instrumento processual de crítica - 

epistemológica e discursiva -, como uma espécie de 
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lente que explicita as contradições e os retrocessos 

dos processos de descolonização e de inserção no sis-

tema mundial imperialista-capitalista. Quer dizer, a 

colonialidade pode ser uma forma de indicar a conti-

nuidade, de maneira específica e não geral: 

▪ de práticas específicas de discriminação e segre-

gação, como, por exemplo, aquelas formas analisadas 

por Pablo Gonzales Casanova, no México, de distribui-

ção desigual da apropriação dos recursos entre as 

sociedades indígenas e os centros urbano-industriais, 

práticas essas associadas a políticas especificas de Es-

tado que restringiam o acesso aos recursos materiais 

e simbólicos; práticas específicas como a segregação 

espacial de populações (como representados pelos 

regimes de apartheid) ou práticas de violência-re-

pressão seletivas contra populações etnicamente di-

ferenciadas, como é o caso dos afrodescendentes no 

Brasil e de populações ameríndias e negras nos Esta-

dos Unidos, alvo de políticas de encarceramento em 

larga escala; 

▪ de representações/significados específicos com 

gênese colonial e sua associação a novos significan-

tes, como, por exemplo, a ideia de ingenuidade/inca-

pacidade indígena que aparece em representações 

novas como a do índio-vítima incapaz em diferentes 

discursos, ou a ideia do "barbarismo" (do índio ou do 

negro como inapto ao trabalho ou à civilização) que 

aparece hoje nos discursos dos grupos étnicos como 

“enclaves” ao desenvolvimento e modernização; 
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▪ de instituições especificas: nesse caso, podemos 

pensar a continuidade de órgãos de ou regimes políti-

cos jurídicos, como o regime de tutela, tipicamente 

colonial, que ainda permanece no Brasil mesmo 

depois da Independência. 

Evocar a colonialidade faz sentido como forma de 

crítica do capitalismo, de chamar a atenção para o fa-

to de o capitalismo não ser um regime de liberdade, 

de a democracia e os direitos políticos, civis e jurídi-

cos não serem distribuídos igualmente. 

O capitalismo-imperialismo é um sistema de múl-

tiplas hierarquias entrecruzadas. Mas essas hierar-

quias não estão assentadas sobre relações entre uni-

dades raciais, ao contrário, estão assentadas sobre a 

diferenciação do poder político e econômico que or-

ganiza a sociedade em classes e que engloba as de-

mais segmentações de maneira não somente a entre-

cruzá-las com as diferenciações de classe, mas a evi-

tar que uma polarização antissistêmica se desenvol-

va, de modo que o racismo é tanto uma forma de 

afirmar cultural e epistemologicamente a superiori-

dade de determinadas sociedades, quanto um instru-

mento de distribuição desigual de recursos materiais 

e simbólicos. Essa afirmação é ontológico-político-

epistemológica, e faz parte de uma luta de classifica-

ções, pois é inerente à estrutura de poder negar os 

seus conflitos estruturais. E os particularismos cum-

prem muito bem essa função de neutralizar a polari-

zação antissistêmica global. Tentar colocar as raças 

como a base da estrutura de poder é, em grande me-

dida, reificar essa estratégia política e epistemológi-
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ca. O que o imperialismo fez através da situação colo-

nial, e continua fazendo através da refuncionalização 

das segmentaridades, pelo desenvolvimento de polí-

ticas particularistas, é tentar impedir a emergência de 

uma polarização antagônica que mude substancial-

mente a estrutura de poder e de divisão do trabalho. 

Por outro lado, essas segmentações (as formas de 

classificação social baseadas na localidade, etnicida-

de, religiosidade, entre outras) são constitutivas do 

próprio sistema imperialista. Quando refuncionaliza-

das pelo imperialismo, passam a ser indissociáveis 

dele, e é aqui que uma análise que não leva em con-

sideração a analítica internacionalista tende a cair em 

impasses: o imperialismo consegue perpetuar várias 

das características da situação colonial na situação 

pós-colonial, pois exporta não apenas capitais, mas 

formas sociais, e essas são deslocadas para a domina-

ção interior que substituiu e inverteu (por meio da 

descolonização) a dominação exterior. O pós-colonial 

não é senão a consolidação da inversão, e é dialetica-

mente por meio dessa inversão que o imperialismo 

pode continuar operando, pois a inversão não é a 

destruição do sistema. À nação que sai da descoloni-

zação coloca-se a mesma questão de qualquer Estado: 

a necessidade de assegurar a dominação interior e 

uma posição no sistema interestatal17, ou seja, arti-

cular a dominação interior e exterior. A libertação 

 



 

A N A R Q U I S M O    A N T I C O L O N I A L 

 

88 
 

nacional como projeto histórico-político não apagou 

essa dominação interior, ao contrário, e é por isso que 

vários países pós-coloniais se defrontam com as guer-

ras mais diversas18. Não temos a ilusão de ter apre-

sentado uma solução para as questões que formu-

lamos em termos de conceitos e teoria. Essas solu-

ções só emergem com análises de situações concre-

tas. Mas consideramos que apresentamos questões 

estratégicas para poder avançar nas análises do sis-

tema mundial, do colonialismo e imperialismo, que 

enfatizamos: 

1. A crítica pós-colonial e descolonial, ao ecoar te-

ses anticoloniais, situa-se em torno do dilema de es-

sencialização teórica ao lidar com o tema do étnico-

racial e, ao mesmo tempo, com o próprio colonialis-

mo. Qualquer crítica do "colonialismo" não pode, no 

nosso entendimento, recuar ou negar as especifici-

dades dos diferentes tipos de colonialismo e sua 

relação com o sistema interestatal e a economia-mun-

do capitalista, bem como com cada forma de "sistema 

mundial" em cada momento histórico (por exemplo: 

o colonialismo dos séculos XV-XVI não pode prescin-

dir de uma relação ao mercantilismo e às diferentes 

formas de Estado existentes antes e depois da Paz de 

Westfalia, ou na Antiguidade, com os impérios mun-

diais e cidades-Estado, etc.). Nesse sentido, é preciso 

não dissolver, mas desenvolver e aprofundar noções 
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sociológicas como situação colonial, descolonização, 

entre outras, pela análise empírica e interpretativa de 

fenômenos históricos concretos. Se a ideia de colonia-

lidade serve como marcador crítico para enfatizar a 

continuidade no domínio epistemológico, no domínio 

empírico (histórico-etnográfico), ele se transforma 

em instrumento que pode gerar o anacronismo e a 

homogeneidade. 

2. A recuperação da centralidade da agência dos 

subalternos também não pode levar a uma perda da 

visão da segmentaridade, heterogeneidade interna 

dos grupos dominados, das contradições e formas 

dialéticas de sua constituição nas situações históri-

cas, ou seja, a dialética da dominação exterior e inte-

rior e seu impacto sobre a evolução das sociedades e 

da história. A transformação dessas formas de singu-

laridade racial no princípio organizador e explicativo 

do sistema mundial implica um primordialismo teó-

rico que tende a se transformar em negação da crítica. 

É preciso, assim, observar as diversas alternativas pa-

ra a agência e não dirigir a crítica somente a deter-

minadas formas de marxismo, mas também ao con-

junto do pensamento burguês e culturalista. Recupe-

rar os conceitos da economia política e da sociologia 

é um imperativo dessa construção. 

3. Por fim, a teoria da revolução anti-imperialista, 

que está associada ao desenvolvimento da crítica des-

colonial, tem diversas contradições práticas e teóri-

cas que exigem um aprofundamento do debate a par-

tir das diferentes teorias socialistas da revolução, co-
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mo esboçamos aqui, a partir da teoria anarquista da 

revolução integral. 

Tentamos, com este texto, chamar a atenção sobre 

a caracterização do colonialismo, da situação colonial 

e pós-colonial, considerando as diferenças do tipo de 

política anticolonial e do projeto histórico-político 

que orientam sua teoria. Na nossa perspectiva, as ten-

tativas de reconceitualizar o sistema mundial como 

complexo e marcado por hierarquias e diferenciações 

diversas é importante. Mas é importante também não 

perder de vista que o deslocamento teórico para a 

centralidade étnico-racial na realidade reproduz as 

ambiguidades e contradições da teoria anticolonial 

nacionalista (que é apenas uma das teorias anticolo-

niais) e gera uma série problemas que podem elimi-

nar a historicidade e a particularidade dos fenômenos 

e, com isso, dificultar o entendimento da situação 

colonial e pós-colonial, logo, as estratégias de luta e 

emancipação. Ao mesmo tempo, tentamos mostrar 

que uma ruptura epistemológica precisa desnatura-

lizar o principal componente da cultura eurocêntrica, 

a ideia de evolução histórica e centralidade do Estado 

nacional e refutá-lo. O internacionalismo foi a tenta-

tiva mais acabada de questionamento, pois se contra-

punha ao triunfalismo comercial burguês e ao nacio-

nalismo e aos particularismos existentes. Essa analíti-

ca legou a ideia da emancipação internacional e do 

protagonismo universal dos subalternos como alter-

nativa à libertação nacional. E, na teoria, permite que 

vejamos como o imperialismo e o colonialismo se ar-

ticulam exatamente através da segmentaridade que, 
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longe de ser negada, foi sistematicamente instrumen-

talizada pelo colonialismo e imperialismo. Ao mesmo 

tempo, em teoria, não podemos perder de vista a he-

terogeneidade e as contradições internas do colonia-

lismo, nem dos próprios grupos subalternos, e como 

eles se constituem num mesmo processo histórico 

dialético. 
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A luta contra o racismo e a luta pela emancipação 

da classe trabalhadora são indissociáveis, uma vez 

que o sistema capitalista foi erguido sobre a coloni-

 

 



 

A N A R Q U I S M O    A N T I C O L O N I A L 

 

95 
 

zação, escravidão e genocídio dos povos das Amé-

ricas, África, Ásia e Oceania. Nas Américas, o processo 

de colonização foi marcado pela escravidão e geno-

cídio dos povos indígenas e pela escravidão e holo-

causto dos africanos. O colonizador europeu articu-

lou a captura dos povos negros, a colonização e de-

senvolvimento da indústria para a construção do sis-

tema capitalista. 

O racismo, ou seja, a dominação racial imposta 

pela burguesia e nobreza europeia, encontra-se na 

gênese e na estrutura do sistema capitalista. Do mes-

mo modo, a classe trabalhadora foi formada sob a es-

cravidão e o genocídio. Portanto, racismo, escravidão 

e genocídio não são elementos arcaicos ou pré-capi-

talistas, são, na verdade, pilares que estruturam o ca-

pitalismo e a dominação burguesa contemporâneos. 

Assim, a presente contribuição tem como objetivo 

debater a atualidade da luta do povo negro no pro-

cesso de emancipação da classe trabalhadora no Bra-

sil: 1) recuperando a importância histórica das lutas 

negras, 2) criticando as concepções eurocêntricas 

que negligenciam o papel fundamental do povo negro 

na luta de classes, 3) combatendo as posições “pós-

modernas” e “culturalistas” que eliminam da questão 

racial o antagonismo entre as classes, e 4) estabele-

cendo a articulação necessária entre o Sindicalismo 

Revolucionário e a luta do povo negro. 
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As leituras eurocêntricas estabelecem, como mar-

co da formação da classe trabalhadora e da própria 

luta de classes no Brasil, as políticas de estímulo a 

migração de trabalhadores europeus no final do sé-

culo XIX e início do século XX. Esses estímulos às 

migrações faziam parte das políticas de eugenia pro-

movidas pelo Estado brasileiro e eram legitimadas 

pelas teorias do “racismo científico”, como o objetivo 

de “melhorar” a raça do povo brasileiro, ou seja, de 

branquear o povo brasileiro. 

Entretanto, as lutas e as formas de organização da 

classe trabalhadora começaram muito antes. Consi-

derando o aspecto estruturante da escravidão dos 

africanos, encontramos na resistência negra, assim 

como na resistência indígena, as origens das lutas da 

classe trabalhadora no Brasil. Certamente, os quilom-

bos assumem um lugar central na resistência negra 

contra a escravidão e a dominação colonial. Destaque 

para o Quilombo de Palmares, cuja resistência se es-

tendeu por cerca de cem anos (mais ou menos entre 

1600 e 1710). Zumbi dos Palmares, seu último líder, 

é hoje o principal símbolo das lutas contra a escra-

vidão no Brasil. 

A autodefesa negra com o desenvolvimento da ca-

poeira também foi marcante nas lutas contra os se-
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nhores de escravos. Símbolo da cultura negra, a ca-

poeira foi desenvolvida pelo povo negro como parte 

da luta contra a escravidão. Praticada nos quilombos 

e nas senzalas, a capoeira pode ser considerada uma 

das primeiras expressões da autodefesa do povo. 

Os movimentos insurgentes no Brasil do século 

XIX foram protagonizados pelo povo negro: a Caba-

nagem (1835-1840), rebelião armada dos cabanos 

(população pobre que morava em casas cobertas de 

palha) contra as autoridades locais e contra o poder 

imperial e escravocrata, que reuniu escravos, índios, 

lavradores e trabalhadores “livres”, ocorreu onde ho-

je é o atual estado do Pará; a Balaiada (1838-1841), 

revolta armada de trabalhadores escravos e livres 

dos atuais estados do Maranhão e Piauí, resultante do 

antagonismo entre os senhores de terras e escravos, 

de um lado, e, do outro lado, os balaios, ou seja, os ne-

gros, índios, escravos, vaqueiros, artesãos e lavrado-

res; a Revolta dos Malês (1835), plano de sublevação 

dos escravos, arquitetado por negros de origem 

islâmica na Bahia; a Revolta Escrava do Vale do Pa-

raíba (1838), a qual Manuel Congo liderou a rebelião 

escrava na cidade de Vassouras no Rio de Janeiro. 

Ao contrário das afirmações eurocêntricas, pri-

meiras greves no Brasil não foram organizadas pelos 

trabalhadores assalariados “livres”, pois as primeiras 

foram as greves negras ocorreram ainda no período 

escravocrata. No final da década de 1820, trabalha-

dores negros, escravos e “livres” paralisaram a Fá-

brica de Pólvora Ipanema, na cidade do Rio de 
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Janeiro. Em 1854, os trabalhadores escravos da Fá-

brica de Velas e Sabão da Gamboa, também no Rio de 

Janeiro se revoltaram contra o industrial e senhor de 

escravos Joaquim da Rocha Paiva, paralisando suas 

atividades. Em 1857 foram deflagradas as greves ne-

gras em Salvador, os trabalhadores negros de “ga-

nho”, cativos e libertos, paralisaram por duas sema-

nas o porto e os sistemas de abastecimento e trans-

porte da cidade. Em 1881, na cidade de Fortaleza, o 

jangadeiro negro, Francisco José do Nascimento, co-

nhecido com o Dragão do Mar, organizou uma greve 

de jangadeiros que se recusaram a transportar traba-

lhadores negros que seriam vendidos para o Rio de 

Janeiro. 

Nas organizações de trabalhadores do século XIX, 

associações operárias e de socorro mútuo, eram for-

madas por trabalhadores escravos e “livres”. A greve 

organizada pela Associação dos Tipógrafos do Rio de 

Janeiro, de 1858, teve a participação de cativos e “li-

vres”. Assim, quando a economia industrial sofreu um 

avanço no início do século XX, os trabalhadores já se 

encontravam organizados em associações cuja expe-

riência de luta e de organização era da reunião de es-

cravos e “livres”. Assim, no início do século XX, desta-

cavam-se lideranças negras do movimento operário, 

a exemplo de Domingos Passos, que no Rio de Janeiro 

atuou na União dos Operários em Construcção Civil 

(UOCC) e na refundação da União Geral da Construc-

ção Civil (UGCC) em abril de 1917, e de Armando Go-
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mes, que organizou a Liga Humanitária Homens de 

Cor, organização negra da cidade de Campinas, um 

dos líderes da Greve Geral de 1917, ferido durante o 

enfrentamento entre a polícia e trabalhadores ferro-

viários no episódio da “Porteira do Capivara”, e preso 

durante a greve de ferroviários de 1920. 

Percebe-se que as lutas negras marcaram a his-

tória da resistência contra o sistema escravocrata, 

contra a colonização e contra o regime imperial. Da 

mesma forma, o povo negro foi protagonista tanto na 

deflagração das primeiras greves como na fundação 

das primeiras associações operárias. Portanto, pode-

se concluir que a história da luta de classes no Brasil 

sofreu um processo de “branqueamento”, isto é, a 

adoção de concepções eurocêntricas produziu os se-

guintes efeitos: 1) as lutas dos trabalhadores escra-

vos, mesmo depois da Revolução Industrial eram con-

sideradas lutas pré-capitalistas; 2) os trabalhadores 

cativos não foram considerados parte da classe tra-

balhadora; 3) o protagonismo negro nas greves e or-

ganizações operárias foi silenciado. 

Sendo assim, é fundamental a retomada não só das 

histórias como memórias da luta, mas principalmente 

com experiências concretas que forjaram a classe tra-

balhadora no Brasil. O protagonismo negro não é ape-

nas um elemento simbólico, mas fundamentalmente 

uma estratégia política de luta e organização. 
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Em termos das concepções sobre o lugar das lutas 

do povo negro no Brasil, predominam duas interpre-

tações: uma economicista e outra liberal. A interpre-

tação economicista predomina entre as organizações 

comunistas e as concepções liberais entre os social-

democratas. 

O economicismo foi desenvolvido principalmente 

pelo PCB histórico. As teses economicistas referem-

se ao etapismo, isto é, o período escravocrata com-

preenderia a etapa feudal ou pré-capitalista do Brasil, 

assim, a etapa da luta do povo negro teria sido supe-

rada com o desenvolvimento da economia capitalista 

urbano-industrial. Na etapa da economia capitalista o 

centro seria o antagonismo econômico entre as clas-

ses, assim, o racismo seria um elemento arcaico que a 

própria racionalidade competitiva do mercado de 

trabalho superaria. 

Esse etapismo economicista é eurocêntrico, uma 

vez que considera o desenvolvimento do capitalismo 

econômico europeu não só como central, mas como 

uma etapa histórica que todas as sociedades estariam 

condenadas a passar, como condição determinante 

para a revolução proletária. Na prática, os etapistas 

tentam projetar na história da luta de classes no Bra-
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sil os mesmos passos da história dos trabalhadores 

da Europa. 

Uma atualização dessa concepção economicista foi 

responsável pelo abandono do projeto de construção 

de uma “central de classe” pelo setor majoritário da 

Conlutas. No período entre 2008-2010, os esforços de 

uma fusão pela cúpula entre a Conlutas e a Inter-

sindical dominou a pauta daquele movimento. No es-

forço de atender aos interesses de setores da Inter-

sindical, o setor majoritário da Conlutas assumiu o 

entendimento que os “movimentos de luta contra as 

opressões” (negros, mulheres e LGBTs), assim como 

o movimento estudantil, seriam policlassistas. Com 

esse entendimento, com a fundação da CSP-Conlutas, 

os movimentos sociais, assim como o estudantil, ti-

veram sua participação restrita ao percentual de 5%. 

Resumidamente, a perspectiva economicista con-

sidera que as desigualdades raciais não são estrutu-

radas pelo antagonismo entre as classes, portanto, o 

racismo seria um problema secundário, uma vez que 

as desigualdades econômicas estariam no centro das 

lutas. 

As concepções liberais, atualizadas na forma do 

“pós-modernismo” e do “culturalismo”, defendem a 

negação do caráter de classe das lutas do povo negro. 

Nesse aspecto se aproximam das concepções econo-

micistas, a diferença é a inversão da sentença, isto é, 

a luta contra o racismo seria central, mas a luta contra 
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o racismo não seria uma luta contra as desigualdades 

de classe. 

O “pós-modernismo” e o “culturalismo”, originá-

rios dos EUA, são predominantes hoje no Brasil. Essas 

concepções que se inserem no campo das políticas 

reformistas ou mesmo neoliberais de “compensação”. 

Para dos defensores do “pós-modernismo” e do “cul-

turalismo”, o problema da luta contra o racismo esta-

ria separado da luta contra o capitalismo. Por isso, 

seus objetivos seriam garantir uma “melhor inserção” 

do negro no “Estado” e no “Mercado”. Isso é o que pre-

ga a noção de “empoderamento”, isto é, ocupar luga-

res de destaque/poder nas instâncias do Estado e nas 

empresas capitalistas. 

A consequência prática da noção de “empodera-

mento” é a instrumentalização do discurso contra o 

racismo em políticas de conciliação com as classes 

dominantes, pois não questionam nem as estruturas 

de poder, nem a exploração capitalista. Assim, os 

“coletivos” ou “setores negros” dos partidos e corren-

tes social-democratas, recorrem à “autoridade” do 

“lugar de fala” para elaboração de discursos “radi-

cais” contra o racismo, contra o privilégio dos bran-

cos, contra a branquitude, mas na prática conciliam 

com o Estado burguês e, consequentemente, com a 

exploração capitalista. 
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Também existe a perspectiva da intersecciona-

lidade, quer dizer, o entendimento de que existem so-

breposições ou somas de opressões: sociais, cultu-

rais, raciais, de gênero e de classe. Alguns setores da 

esquerda comunista e do anarquismo recorrem as 

concepções da interseccionalidade. Mas essa pers-

pectiva é igualmente limitada, pois entende as desi-

gualdades como somas de opressões e não como es-

truturas da dominação do sistema burguês. 

Nos últimos anos, cresceu no interior do movi-

mento negro autonomista, e também de influência 

libertária, concepções que se aproximam da perspec-

tiva garveyista, isto é, são atraídos por um discurso 

“radical” que condena o socialismo como uma “ideo-

logia branca”. A consequência é a mesma: a negação 

do antagonismo de classe na luta do povo negro. 

Pode-se concluir que os defensores das perspec-

tivas economicista e liberal confluem para o mesmo 

problema de ordem político-filosófica: a negação das 

contradições de classe na luta do povo negro. En-

quanto que para os primeiros a questão racial é se-

cundária, sendo subsumida pelas desigualdades eco-

nômicas, os últimos colocam a questão racial no cen-

tro das lutas, entretanto negam ou negligenciam o 

antagonismo entre as classes. 
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O trecho da revolucionária negra Assata Shakur 

expressa bem a concepção sobre o lugar da luta do 

povo e do sindicalismo revolucionário: a indissocia-

bilidade entre o racismo e a exploração capitalista. 

Portanto, lutar contra o racismo é lutar pela eman-

cipação da classe trabalhadora. O racismo é um dos 

pilares que sustentam e estruturam o sistema de ex-

ploração capitalista, ou seja, a luta revolucionária é 

contra o Estado capitalista supremacista. 

É importante ressaltar que o sistema burguês no 

Brasil ergueu um Estado capitalista supremacista. 

Isso é um fenômeno global, mas podemos identificar 

aspectos específicos da fundação de um Estado capi-

talista supremacista no Brasil. No final do século XIX 
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as elites intelectuais e políticas brasileiras defendiam 

o branqueamento da população e da sociedade brasi-

leira e desenvolveram políticas estatais para atingir 

esse objetivo: 1) estímulo à migração europeia para 

aumentar a presença da população branca no país; 2) 

reformas urbanas que destruíram os cortiços do Cen-

tro do Rio de Janeiro para a construção de prédios 

que copiavam a arquitetura francesa; 3) na Consti-

tuição de 1934 foi aprovado o artigo 138 que esti-

mulava a “educação eugênica”, isto é, aquele que visa-

ria o “melhoramento da raça”, ou seja, o branquea-

mento da população. 

Em termos da exploração da mão de obra, a acu-

mulação capitalista impõe um duplo mercado de tra-

balho com o objetivo de submeter índios, negros e 

mulheres à superexploração, isto é, ocupando as fun-

ções consideradas mais subalternas, precarizadas, de 

maior vulnerabilidade e recebendo os menores salá-

rios. Essa imposição garante uma taxa extra de mais-

valia para ampliar o processo de acumulação de capi-

tais. 

Considerando como marco o fim do regime escra-

vista no Brasil, a população de negros “libertos” foi 

incorporada ao mercado de trabalhado nas funções 

mais subalternas. Na verdade, ocorreu uma certa con-

tinuidade, uma vez que os trabalhos manuais que exi-

giam mais esforço físico e eram considerados des-

qualificados, eram atividades que sempre foram rea-

lizadas pelos negros submetidos à escravidão. Assim, 

a população negra continuou ocupando esses postos 
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de trabalho no capitalismo industrial e urbano, rece-

bendo os piores salários e massacrados pelas piores 

condições de trabalho, formando majoritariamente o 

que chamamos hoje de proletariado marginal. 

Segundo o IBGE (Síntese de Indicadores Sociais), o 

povo negro representava 53,6% da população em 

2014, todavia, entre os 10% mais pobres, o povo ne-

gro representava 76%, percentual que aumentou nos 

últimos 10 anos, uma vez que em 2004, 73,2% dos 

mais pobres eram negros. O povo negro também é 

maioria entre os trabalhadores informais, 48,3%, e 

entre os desempregados, 76%. A renda calculada pela 

PNAD (2016) reforça a desigualdade racial: a renda 

média real recebida pelos trabalhadores foi estimada 

em R$ 2.043,00 no quarto trimestre de 2016, sendo 

que rendimento dos brancos era de R$ 2.660,00, en-

quanto o dos pardos ficou em apenas R$ 1.480,00 e o 

dos trabalhadores pretos esteve em R$ 1.461,00. 

A comparação dos indicadores sociais de um pe-

ríodo de uma década, que corresponde à Era PT 

(2003-2016), mostra que as políticas compensató-

rias, aceitas pelo neoliberalismo, como cotas raciais 

nas universidades e em concursos públicos, e as po-

líticas de estímulo ao consumo das famílias mais po-

bres não alteraram as desigualdades raciais no Brasil. 

Isso porque o racismo é estrutural e não algo residual 

das relações sociais. 

O genocídio do povo negro também avançou signi-

ficativamente no mesmo período. O Mapa da Violên-

cia (2016) mostra que em 2003 foram 20.291 negros 
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assassinados e, em 2014, foram 29.813 negros assas-

sinados. O Atlas da Violência-2017 aponta que de ca-

da 100 pessoas assassinadas no Brasil, 71 são negras 

e que, entre 2005 e 2015 a taxa de assassinatos do 

povo negro cresceu 18,2%. Considerando a realidade 

da cidade do Rio de Janeiro como representativa da 

realidade brasileira, o genocídio do povo negro é 

resultado do terrorismo de Estado. A polícia cometeu, 

em 2015, 644 assassinatos, registrado como autos de 

resistências, sendo que 497 (77,2%) das vítimas 

eram negras. 

Entre as vítimas das forças de repressão do Estado 

em 2015 estavam cinco jovens executados com 111 

tiros da PMERJ, na Favela de Costa Barros: Wesley, 

Cleiton, Carlos Eduardo e Roberto. Os cinco jovens 

eram amigos de infância e estavam comemorando o 

primeiro emprego do jovem Roberto, que começaria 

a trabalhar como auxiliar de supermercado. Eles esta-

vam dentro de um carro quando quatro PMs reali-

zaram a chacina. 

O caráter proletário do povo negro submetido ao 

genocídio e ao terrorismo de Estado é evidente. Recu-

perando as histórias daqueles e daquelas que tiveram 

suas vidas retiradas pelo grupo de extermínio forma-

da pelas forças de repressão durante a Chacina do 

Parque Proletário de Vigário Geral, em 1993, encon-

tramos as profissões proletárias: Hélio de Souza 

Santos, 38 anos, metalúrgico desempregado; Joacir 

Medeiros, 69 anos, aposentado; Guaracy Rodrigues, 

de 33 anos, enfermeiro; José dos Santos, 47 anos, ser-
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ralheiro; Paulo Roberto Ferreira, 44 anos, motorista; 

Adalberto de Souza, 40 anos, ferroviário; Cláudio Feli-

ciano, 28 anos, metalúrgico; Paulo César Soares, 35 

anos; Cleber Alves, de 23 anos, gráfico; Fábio Pinheiro 

Lau, de 17 anos; Clodoaldo Pereira, de 21 anos; Ama-

rildo Baiense, 31 anos; Edmilson Costa, 23 anos; a fa-

mília evangélica do vigia Gilberto Cardoso dos Santos, 

61 anos, Jane, 58 anos, esposa de Gilberto, seus filhos 

Luciano e Lucinéia, ambos de 23 anos; Lucia, de 33; 

Luciene, de 15, Lucinete de 27, e sua nora, Rúbia, de 

18 anos. 

A lista das vítimas do genocídio continua, o pe-

dreiro Amarildo, a enfermeira Cláudia, a estudante 

Maria Eduarda, filha do pedreiro Antônio Alfredo da 

Conceição e da dona de casa Rosilene Alves, o feirante 

Sebastião Sabino, o mototaxista André Luis, o bebê 

Arthur, atingido ainda no ventre de sua mãe, a opera-

dora de caixa Claudineia dos Santos, casada com o 

auxiliar de frigorífico Klebson Cosme. 

Da mesma forma, a criminalização e o encarce-

ramento do povo negro avançam. Entre 2000 e 2014 

a população carcerária do Brasil teve um crescimen-

to de 267,32%, chegando a 622 mil em 2014, ou seja, 

a quarta maior população encarcerada do planeta. 

Desse total de encarcerados, 416,74 mil, ou 67%, 

eram negros. 

Um caso emblemático de criminalização e encar-

ceramento racista foi a prisão e a condenação do 

jovem negro e catador Rafael Braga Vieira. Rafael 

Braga foi preso por ocasião das manifestações do 
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Levante Proletário de 20 de junho de 2013 na cidade 

do Rio de Janeiro. A justiça burguesa e racista o acu-

sou e condenou por porte de material explosivo, en-

tretanto, o que os policiais encontraram com eram 

produtos de limpeza. Até o momento, Rafael Braga é 

o único preso e condenado sob acusação de partici-

pação no Levante Proletário de 2013. 

A superexploração e o genocídio do povo negro 

são instrumentos de exploração do racismo estru-

tural do sistema capitalista. As taxas de superexplo-

ração são garantidas pela violência, em especial pela 

violência letal, o terrorismo de Estado, a execução su-

mária, a chacina, o genocídio, a segregação e o encar-

ceramento. As condições necessárias para a imposi-

ção da precaridade, da vulnerabilidade e da miséria, 

são o genocídio e o encarceramento. Portanto, são 

nesses instrumentos do poder burguês que encon-

tramos, de maneira inequívoca, a materialização do 

racismo estrutural. 
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As afirmações do militante anarquista negro, Lo-

renzo Kom'boa Ervin, defendem que as lutas pela 

emancipação da classe trabalhadora são indissociá-

veis da luta contra o racismo estrutural, ou a supre-

macia branca, em outras palavras, a emancipação da 

classe trabalhadora só é possível com a destruição do 

Estado capitalista supremacista pela revolução zo-

cial. 
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A revolução social plena, tal qual idealizada pelo 

Lorenzo Kom'boa Ervin, só possível com a organi-

zação de um movimento de massas do Sindicalismo 

Revolucionário, porque, 1) ao contrário do Sindica-

lismo social-democrata e do Sindicalismo de Estado, 

o Sindicalismo Revolucionário não aceita a incorpo-

ração das organizações da classe trabalhadora ao Es-

tado capitalista supremacista, quer dizer, é contrária 

às formas de conciliação de classe; 2) diferentemente 

do Sindicalismo social-democrata e do Sindicalismo 

de Estado, o Sindicalismo Revolucionário não trata as 

desigualdades raciais como algo meramente compor-

tamental e cultural, mas sim como estruturais; 3) en-

quanto o Sindicalismo social-democrata e do Sindi-

calismo de Estado objetivam eleger um represen-

tante dos trabalhadores para o governo, o Sindica-

lismo Revolucionário objetiva a destruição do Estado 

capitalista supremacista e da propriedade privada. 

O programa do Sindicalismo Revolucionário para 

a luta contra o Estado capitalista supremacista é: 

1) A luta contra o racismo não é uma atividade 

“complementar”, meramente de caráter culturalista e 

educacional, mas sim é a luta contra os mecanismos 

de superexploração. É claro que tais mecanismos de 

superexploração não atingem somente os negros. E 

por isso mesmo, a luta contra o racismo pode e deve 
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se tornar uma luta da classe trabalhadora em seu 

conjunto. 

2) Essa tarefa fundamental é: organizar a massa do 

proletariado precarizado e superexplorado, o que em 

grande parte é organizar o povo negro. Por isso é 

preciso abrir os sindicatos aos negros e suas deman-

das, assumir a especificidade da sua condição, a luta 

contra sua superexploração e protagonismo negro 

nas lutas. 

3) A luta contra o racismo deve se expressar tam-

bém no reconhecimento dos mecanismos difusos e 

complexos de sua operação. Não somente no mer-

cado de trabalho, mas também na questão agrária e 

urbana – duas das principais questões que se colocam 

ao povo negro e ao proletariado brasileiro em seu 

conjunto. No campo, um dos principais problemas é a 

luta pelo reconhecimento étnico e pelo acesso à terra. 

Na cidade, a luta pelo acesso à moradia e contra a 

violência e repressão policial. A constituição de movi-

mentos de base “étnico-racial” devem necessaria-

mente ter um conteúdo classista. Ou seja, a afirma-

ção da identidade étnica não pode perder de vista que 

a opressão étnico-racial é indissociável da dominação 

da classe burguesa. 

4) A luta pelas reivindicações do povo negro (na 

cidade e no campo) por terra e moradia, e contra a 

opressão e violência policial, passam pela ação direta 
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e autodefesa da classe, uma vez que essa opressão 

atinge também o conjunto do proletariado. A organi-

zação dos negros dentro da organização da classe, e a 

vinculação dos seus movimentos de base étnica ao 

conjunto do movimento operário-camponês é a única 

via possível para a libertação do povo negro, que se 

realizará com a libertação do proletariado em seu 

conjunto. 

5) O movimento negro autônomo e combativo já 

indicou o caminho: a) superar a ideologia da tutela 

estatal, fomentada pelo Estado e pela linha do Sindi-

calismo social-democrata, como a campanha “Não 

Vote, Reaja”; b) fomentar a autodefesa por local de 

trabalho, moradia, estudo e lazer como forma de de-

senvolver seu associativismo de base; e c) criação de 

redes de solidariedade e autodefesa popular entre 

sindicatos, coletivos estudantis e movimentos sociais 

antidiscriminatórios. 

6) A convocação de uma Greve Geral Contra o Ge-

nocídio do Povo Negro. A Greve Geral enquanto ban-

deira e estratégia revolucionária do Sindicalismo Re-

volucionário surge como uma resposta à guerra im-

perialista, assim, contemporaneamente, a estratégia 

da Greve Geral deve ser colocada como um instru-

mento de combate ao genocídio do povo negro. 
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